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CONSELHO PERMANENTE

 

SG/DADP-832/04

12 de novembro de 2004

Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelencia a fim de solicitar-lhe que se digne de dispor a distribuição aos membros do Conselho Permanente do primeiro relatório semestral sobre as atividades do Escritório para a Promoção da Democracia, correspondente ao período de janeiro a junho de 2004.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Luigi R. Einaudi


Secretário-Geral Interino

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Arístides Royo

Representante Permanente do Panamá

Presidente do Conselho Permanente

  da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

Primeiro relatório semestral da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD)
1º de janeiro a 30 de junho de 2004

A. ESCRITÓRIO DE COORDENAÇÃO EXECUTIVA

	CAMPO DE AÇÃO
	ATIVIDADES 
	RESULTADOS 


	MANDATOS PERTINENTES (AG/Cúpula/Carta Democrática Interamericana)
	REFERÊNCIA AO PLANO DE TRABALHO DA UPD
	ASSOCIADOS 
	CUSTOS ESTIMADOS

(Fundo Ordinário e fundos específicos)

	1. Foro Interamericano sobre Partidos Políticos

(FIAPP)
	a) Modernização dos partidos políticos e bom governo na América Central, 18 a 21 de fevereiro, San José, Costa Rica
	O FIAPP participou do encontro regional de partidos liberais, organizado pela Fundação para a Liberdade Friedrich Neumann Stiftung. Foram discutidos temas relacionados com a modernização dos partidos políticos liberais e o incentivo ao bom governo na América Central.  A reunião representou oportunidade para que fossem apresentadas a análise comparativa dos partidos políticos, efetuada pela OEA, em conjunto com outras instituições em sete países da região, e as realizações do “Programa de valores democráticos e gestão política” da UPD, que vem sendo desenvolvido na Guatemala desde 1998.
	CA de Québec; CDI, artigo 5
	Plano de Trabalho 2004, alínea L.
	Fundação para a Liberdade Friedrich Neumann Stiftung.
	US$ 2.000 (PVDGP, NORAD).

	
	b) Workshop de trabalho sobre reforma política no Brasil, 25 de março, Brasília, Brasil
	O FIAPP convocou as principais fundações dos partidos políticos do Brasil para analisar a situação e perspectivas do projeto de reforma política que tramita atualmente na Câmara dos Deputados. O workshop teve a participação dos presidentes da Fundação Ulysses Guimarães e da Fundação Getúlio Vargas e dos institutos Tancredo Neves e Teotônio Vilela. Além de considerar temas como a reforma do sistema presidencial e dos sistemas de financiamento de campanhas e partidos políticos, a reunião serviu para que em conjunto se programasse uma série de cursos de capacitação política multipartidária que serão ministrados a jovens líderes dos partidos políticos em diferentes estados do Brasil. Além disso, com base em contatos mantidos com representantes da Presidência da República e do Congresso, no decorrer da visita a Brasília, conseguiu-se efetivar a participação dessas instituições na Quinta Reunião do FIAPP.
	CA de Québec; CDI, artigo 5.
	Plano de Trabalho 2004, alínea L.
	
	US$ 10.000

(CIDA).

	
	c) Missão exploratória de apoio técnico aos partidos políticos na Colômbia, 23 de abril, Bogotá, Colômbia
	O Secretário-Geral da OEA convidou as principais forças políticas da Colômbia para um café da manhã de trabalho em Bogotá, a fim de dar continuidade ao compromisso dos dirigentes dos partidos colombianos no âmbito da Terceira Reunião Anual do FIAPP, quando manifestaram seu interesse em elaborar o conteúdo da reforma política, valendo-se do apoio técnico que a UPD pode oferecer.  Dentre os temas discutidos destacam-se a democratização interna dos partidos políticos, o regime de bancadas e oposição, as conseqüências da adoção da lista única com voto preferencial e a reforma do Conselho Nacional Eleitoral.  O Governo da Colômbia também esteve representado na reunião pelo Ministro do Interior.
	CA de Québec; CDI, artigo 5.
	Plano de Trabalho 2004, alínea L.
	
	

	
	d) Encontro regional: Situação e perspectivas dos partidos políticos na América Central


	O Foro Interamericano sobre Partidos Políticos, da UPD, em conjunto com o Banco Interamericano de Desenvolvimento e a IDEA Internacional, organizou o encontro internacional “Situação e perspectivas dos partidos políticos na região centro-americana”, realizado de 29 a 31 de maio em San José, Costa Rica.  Participaram do  evento mais de 100 líderes dos partidos políticos da América Central, Panamá e República Dominicana, bem como diferentes representantes da comunidade internacional dentre os quais cumpre salientar o Secretário-Geral da OEA, César Gaviria, e o Presidente do BID, Enrique Iglesias.  A reunião também serviu para apresentar as principais conclusões do estudo comparativo sobre partidos políticos, recentemente efetuado por três instituições em sete países da região. 
	CA de Québec, CDI, artigo 5, Declaração de Nuevo León.


	Plano de Trabalho 2004, alínea L.
	BID, IDEA Internacional. 
	

	2. Governabilidade
	a) Apoio à Comissão sobre Gestão de Cúpulas
	A UPD prestou apoio ao processo de discussão e aprovação das diretrizes do Programa de Governabilidade Democrática nas Américas.  Foram preparados os resumos, documentos de apoio e demais relatórios solicitados pela presidência da Comissão.
	AG/RES  1960  (XXXIII-O/03).
	Plano de Trabalho 2004, alínea A.
	Comissão sobre Gestão de Cúpulas.
	

	
	b) Seminário  "Democracia nas Américas: Perspectiva Interamericana", 22 de abril, Bogotá, Colômbia
	Este seminário foi organizado em parceria com a Chancelaria Colombiana e a  Universidad del Rosario. O objetivo foi divulgar o conjunto de elementos que constituem a agenda democrática interamericana, dentre os quais os mandatos do processo de Cúpulas das Américas e a Carta Democrática Interamericana, bem como os temas relacionados com a governabilidade democrática e a cooperação para a democracia. Participaram do evento cerca de 200 pessoas. 
	CA de Québec, Declaração de Nuevo León, CDI e AG/RES 1957 (XXXIII-O/03).
	Plano de Trabalho 2004, alínea A.
	Chancelaria Colombiana e Universidad del Rosário.
	Fundo Ordinário:

US$ 40.000.


B. PROGRAMAS ESTRATÉGICOS PARA O FORTALECIMENTO DEMOCRÁTICO

	CAMPO DE AÇÃO
	ATIVIDADES 
	RESULTADOS
	MANDATOS PERTINENTES (AG/Cúpula/Carta Democrática Interamericana)
	REFERÊNCIA AO PLANO DE TRABALHO DA UPD
	ASSOCIADOS 
	CUSTOS ESTIMADOS
(Fundo Ordinário e fundos específicos)

	1. Programa de Apoio a  Processos de Descentralização
	a) Simpósio Regional  “Para governos locais efetivos: Democracia local e boa governabilidade no Caribe”, 19 a 21 de abril, Montego Bay, Jamaica
	A UPD participou do simpósio, organizado pela Commonwealth Local Government Forum, CLGF (Fórum de Governos Locais da Commonwealth) e a Secretaria da Commonwealth em colaboração com o Governo da Jamaica, por intermédio do Ministério do Governo Local, Desenvolvimento Comunitário e Esportes. O simpósio reuniu cerca de 100 dirigentes regionais e do governo central, representantes da sociedade civil e organismos internacionais.  A UPD participou de mesa-redonda de organismos internacionais, na qual apresentou os trabalhos da RIAD relacionados com os objetivos do evento. O Fórum teve como resultado o Programa de Ação de Montego Bay, que, entre outros acordos e recomendações, cria um Foro Caribenho de Ministros Responsáveis por Descentralização, Governo Local e Participação Comunitária e Cidadã, com o objetivo de coordenar a posição dos Estados do Caribe sobre esses temas e de dar andamento ao cumprimento dos propósitos da RIAD e dos mandatos do CLGF e da Commonwealth nesses campos.
	Plano de Ação da Cidade do México, de 2003.
	Plano de Trabalho 2004, alínea D.
	Commonwealth Local Government Forum, Governo da Jamaica.
	Fundo Ordinário:

US$ 1.400. 

	
	b) Sessão do Fórum Internacional de Cooperação dos Governos Locais na América Latina e no Caribe, 27 de abril, Washington, D.C., EUA
	O Fórum Internacional de Cooperação dos Governos Locais na América Latina e no Caribe realizou sessão na sede da Secretaria-Geral da OEA, cujo tema principal foi a América Central.  O Fórum é constituído por organismos que implementam programas nas áreas de descentralização e desenvolvimento local.  Essa sessão do Fórum foi organizada pela FEMICA e coordenada pela UPD, a pedido da FEMICA, considerando-se os compromissos das cúpulas interamericanas com o fortalecimento dos governos locais e da sociedade civil, implementados pela OEA por meio da RIAD e dos programas de desenvolvimento municipal da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento.   

A sessão promoveu um diálogo entre aproximadamente 60 participantes de governos centrais e locais e associações municipais, da legislatura, da sociedade civil e das agências de cooperação. A FEMICA apresentou às agências seu Plano de Negócios para a promoção dos processos de desenvolvimento local na região.  
	
	Plano de Trabalho 2004, alínea  D.
	FEMICA.
	Fundo Ordinário: 

US$ 1.400.

	
	c) Criação de um Grupo de Apoio Financeiro e Técnico
	O Plano de Ação da Cidade do México, aprovado pela Segunda Reunião Ministerial da RIAD, em setembro de 2003, cria o grupo acima mencionado a fim de assegurar a disponibilidade de recursos financeiros e técnicos em apoio aos objetivos da RIAD.  Com essa finalidade, nesse período, a UPD continuou a estabelecer contato com vários organismos e concluiu a troca de correspondência com a USAID mediante a qual a Agência expressou sua concordância com a prestação de assistência técnica pela ICMA no âmbito do acordo de cooperação com a USAID.  Acham-se em curso conversações com o PNUD e com a AICD da OEA, bem como com a Associação de Municipalidades do Equador (AME), que manifestou seu interesse em associar-se ao Grupo de Apoio Técnico e Financeiro.  
	Plano de Ação da Cidade do México.
	Plano de Trabalho 2004, alínea  D.
	ACDI, USAID, ICMA, PNUD, AICD, Banco Mundial, AME e Banco de Desenvolvimento do Caribe.
	Fundos específicos:

US$ 90.000 (ACDI).

	
	d) Projeto “Apoio ao fortalecimento dos processos de descentralização política na América Central”
	Implementação do terceiro componente do projeto. Esse acordo de cooperação técnica com o BID se apóia numa série de estudos sobre o processo de descentralização política na América Central e tem por objetivo contribuir para o diálogo e a criação de novos conhecimentos sobre a descentralização na Região.  Com base nas pesquisas realizadas pelo projeto serão formuladas recomendações aos governos participantes.  No período de que trata este relatório, foi concluída a fase de diagnósticos nacionais da situação em cada país participante.
	Plano de Ação da UPD, de 2004.
	Plano de Trabalho 2004, alínea  D.
	BID.
	Fundos específicos:  

US$ 100.000. 

	
	e) Reorganização da página da RIAD na Internet
	Todas as informações e publicações eletrônicas do programa de apoio a processos de descentralização foram reorganizadas. Acha-se em andamento uma pesquisa destinada a determinar as necessidades e preferências dos membros da RIAD quanto às informações eletrônicas recebidas por meio da página. A pesquisa também tem por objetivo definir recursos disponíveis nos Estados membros que possam ser postos à disposição da Rede desse modo facilitando o processo de cooperação horizontal, o intercâmbio de informações e o diálogo. 
	
	Plano de Trabalho 2004, alínea D.
	N/A
	Fundo Ordinário:

US$ 10.000.

	
	f) Reunião de coordenação da presidência, vice-presidência e vice-presidências sub-regionais da RIAD, 24 e 25 de maio, Brasília, Brasil


	A UPD prestou apoio técnico à reunião de coordenação do Comitê Executivo da RIAD a pedido da vice-presidência, a Subsecretaria de Assuntos Federativos do Brasil.  Participaram da reunião o México, na qualidade de Presidente da Rede e representante da região norte-americana, a vice-presidência do Brasil, as vice-presidências sub-regionais da Guatemala e Jamaica, além de autoridades do Governo do Brasil.  A UPD apresentou um relatório de atividades e as análises deram origem a um documento que define áreas e atividades prioritárias da RIAD até a terceira reunião ministerial programada para Brasília no segundo semestre de 2005.  Os documentos e resultados da reunião foram distribuídos aos Estados membros da RIAD.  Vem-se dando seqüência à reunião, especialmente no que diz respeito à preparação de reuniões sub-regionais  e à elaboração de um banco de dados da atividades de cada país em prol da descentralização. 
	Plano de Ação da Cidade do México.
	Plano de Trabalho 2004, alínea D.
	Presidência da RIAD (México), Vice-Presidência (Brasil) e vice-presidências sub-regionais (Jamaica e Guatemala).
	Fundo Ordinário:

US$ 3. 000. Gastos de contrapartida do Governo do Brasil.

	
	g) Workshop técnico “A descentralização na América Latina” e planejamento de um curso de certificação virtual em descentralização e desenvolvimento local/regional, 3 de junho, Santiago,  de Chile
	A UPD participou do workshop “A descentralização na América Latina”.  O objetivo era concluir o planejamento do curso (de certificação) virtual sobre “Descentralização e desenvolvimento local/regional”.   O curso foi planejado com base nos cursos nacionais implementados pela Universidade Alberto Hurtado desde 1998 e com a colaboração e contribuição técnica da UPD.  O workshop teve a participação de cerca de 20 especialista da Universidade, além de convidados especiais de diversos órgãos e instituições. O curso foi planejado para formuladores de políticas em descentralização e desenvolvimento local/regional, terá de seis meses de duração e será ministrado em espanhol.  Planeja-se lançar a primeira edição desse curso de certificação virtual no segundo semestre deste ano.
	Plano de Ação da Cidade do México.
	Plano de Trabalho 2004, alínea D.
	Universidad Alberto Hurtado com sede em Santiago, Chile.
	Fundos do ano anterior.  Fundos de contrapartida da Universidade Alberto Hurtado.

	
	h) Vinculação e divulgação de informações sobre a RIAD

i. Primeiro Congresso Latino-Americano de Cidades e Governos Locais, 19 a  21 de abril, Santa Cruz de la Sierra, Bolívia
	A UPD foi convidada a apresentar uma aula-conferência nesse Congresso organizado pela FLACMA. Estiveram presentes cerca de 800 participantes, inclusive prefeitos e autoridades locais, especialistas e agências internacionais envolvidas no processo de desenvolvimento local no Hemisfério.  A UPD fez uma exposição sobre governabilidade democrática e participação cívica.  O Congresso deu origem à Declaração de Santa Cruz de la Sierra, na qual, entre outros aspectos, manifesta-se apoio à RIAD e declara-se o compromisso de monitorar o cumprimento dos mandatos das cúpulas interamericanas e outros instrumentos internacionais sobre governabilidade local.  
	
	Plano de Trabalho 2004, alínea D.
	FLACMA.
	Fundo Ordinário:

US$ 300.

	
	ii. Participação na “Feira de Conhecimentos” da ACDI, 27 de maio, Ottawa, Canadá


	Atendendo a convite da ACDI, a UPD participou como debatedor do evento denominado “Feira de Conhecimentos sobre a Descentralização nas Américas” (Knowledge Fair on Descentralization in the Americas), em que seu representante divulgou o trabalho realizado pela Organização na área da descentralização. O painel, cujo tema principal foram as realizações e desafios da descentralização nas Américas, teve também a participação de um acadêmico canadense. 
	Plano de Ação da Cidade do México.
	Plano de Trabalho 2004, alínea D.
	ACDI.
	N/A

	
	iii. Participação na Décima Conferência Interamericana de Prefeitos e Autoridades Locais, 22 a 24 de junho, Miami, EUA
	A UPD acompanhou a presidência da RIAD (México) numa exposição conjunta realizada no decorrer da Décima Conferência Interamericana de Prefeitos e Autoridades Locais. A exposição abordou o tema “A governabilidade local no contexto internacional:  Realizações e novos desafios para o futuro”  e se centrou na contribuição a ele prestada pela OEA, por intermédio da RIAD.  A conferência reuniu cerca de 500 autoridades locais, outros representantes do setor público e da sociedade civil e organismos internacionais.
	Plano de Ação da Cidade do México.
	Plano de Trabalho 2004, alínea  D.
	N/A.
	Fundo Ordinário: 

US$ 1.200.

	
	iv. Colaboração com o Fórum de Melhores Práticas das Américas, da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento


	A UPD prosseguiu sua coordenação e colaboração com os programas municipais da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, mediante participação nas sessões do Fórum de Melhores Práticas das Américas na Internet e na divulgação de informações sobre o Fórum entre os membros da RIAD.  O objetivo desses fóruns na Internet é proporcionar às instituições dos Estados membros da OEA a oportunidade de compartilhar lições aprendidas e analisar experiências comuns. Os resultados serão colocados à disposição dos membros da RIAD como contribuição adicional para a formulação de políticas de fortalecimento da governabilidade local.
	Plano de Ação da Cidade do México.
	Plano de Trabalho 2004, alínea D.
	AICD.
	0

	2. Programa de Apoio ao Fortalecimento das Instituições Legislativas (PAFIL)
	a) Apoio ao FOPREL/ ICEL (América Central e Caribe)
	Continuou-se a prestar apoio ao ICEL e ao FOPREL no acompanhamento das pesquisas úteis ao trabalho legislativo bem como na coordenação de atividades sub-regionais estratégicas no campo parlamentar. 
	CA de Miami, AG/RES 1722 (XXX-O/00) e AG/RES 1804 (XXXI-O-01), AG/RES 1337 (XXV-O/95); AG/RES 1402 (XXVI-O/96); AG/RES 1782 (XXXI.O/01)  e AG/RES 1907 (XXXII-O/02).
	Plano de Trabalho 2004, alínea C.
	ICEL/FOPREL.
	Recursos do ano anterior.

	
	b) Apoio e assistência às comissões interparlamentares centro-americanas do Foro de Presidentes dos Poderes Legislativos da América Central e da Bacia do Caribe, Costa Rica, Guatemala e El Salvador (América Central e Caribe)
	Prestou-se assistência técnica no planejamento, formulação e execução das agendas de trabalho de quatro comissões interparlamentares centro-americanas chave. Na Costa Rica, a Comissão Interpartamentar Centro-Americana e da Bacia do Caribe de Combate à Corrupção e à Narcoatividade e a Comissão Interparlamentar Especial sobre a Responsabilidade dos Poderes Legislativos frente ao TLC, América Central e Estados Unidos e as Negociações Comerciais; em El Salvador, a Comissão Interparlamentar Centro-Americana e da Bacia do Caribe de Assuntos Internacionais, Econômicos, de Integração Regional e de Paz, encarregada da homologação sub-regional no que se refere ao combate ao terrorismo e, finalmente, na Guatemala, a Comissão Interparlamentar Centro-Americana de Modernização Legislativa.
	Além dos mandatos pertinentes mencionados na alínea A, Convenção Interamericana contra a Corrupção.
	Plano de Trabalho 2004, alínea  C.
	FOPREL.
	

	
	c) Assistência técnica à Presidência do Congresso da Guatemala, fevereiro
	Organizou-se missão à Guatemala, com a finalidade de manter reuniões com deputados e funcionários do Congresso e reformular o programa de modernização dessa instituição, bem como coordenar ações com doadores e outras agências de cooperação.  No âmbito do Plano de Ação da UPD para 2004, destaca-se a capacitação dos partidos políticos  representados no Congresso em técnicas e instrumentos de gestão política, bem como o fortalecimento de suas funções de representação e controle político.
	CA de Miami, AG/RES 1722 (XXX-O/00) e AG/RES 1804 (XXXI-O-01), AG/RES 1337 (XXV-O/95); AG/RES 1402 (XXVI-O/96); AG/RES 1782 (XXXI.O/01)  e AG/RES 1907 (XXXII-O/02).
	Plano de Trabalho 2004, alínea C.
	Congresso da Guatemala, Projeto de Gestão Política e Valores Democráticos da UPD na Guatemala e PRODECA.
	Recursos  externos do PRODECA.

	
	d) Assistência técnica à Terceira Reunião Anual do FIPA,  1º a 3 de abril, Valparaíso, Chile
	Prestou-se assistência técnica a dois grupos do FIPA, o Grupo Especial de Combate ao Terrorismo e o Grupo Especial de Mulheres Parlamentares. Em ambos os casos, em sua resolução final, os grupos solicitaram à UPD que continuasse a apoiar seu trabalho, bem como que prestasse assistência técnica na formulação e execução de seu plano operacional de trabalho. 
	AG/RES 1722 (XXX-O/00) e AG/RES 1804 (XXXI-O-01).
	Plano de Trabalho 2004, alínea C.
	FIPA.
	Fundos específicos:

US$ 4.065.

	
	e) Assistência técnica ao grupo “Parlamentares Latino-Americanos de Combate à Corrupção”  (PLACC)
	A UPD colaborou no planejamento e construção de uma nova agenda estratégica e plano operacional para o grupo hemisférico Parlamentares Latino-Americanos contra a Corrupção  (LAPAC). Esse grupo significa um grande esforço dos parlamentares no combate à corrupção e na promoção da transparência na gestão legislativa.
	Além dos mandatos mencionados na alínea A, Convenção Interamericana contra a Corrupção.
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	PLACC
	Fundos específicos:

US$ 5.850.

	
	f) Apoio à Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul e às presidências dos congressos nacionais do Mercosul, 27 e 28 de abril, Assunção,  Paraguai
	Assessorou-se e prestou-se apoio técnico e financeiro à presidência do Congresso do Paraguai na organização do Segundo Encontro de Presidentes de Congressos do Mercosul. No decorrer desses dois dias, discutiu-se a atualidade regional e a  perspectiva de instauração de um Parlamento do Mercosul.  Como resultado da reunião, institucionalizou-se esse Encontro de Presidentes dos Poderes Legislativos do Mercosul, que deverá ocorrer semestralmente. 
	CA de Miami, AG/RES 1722 (XXX-O/00) e AG/RES 1804 (XXXI-O-01), AG/RES 1337 (XXV-O/95); AG/RES 1402 (XXVI-O/96); AG/RES 1782 (XXXI.O/01)  e AG/RES 1907 (XXXII-O/02).
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	Congresso do  Paraguai.
	Recursos do ano anterior.

	
	g) Apoio ao Grupo “Parlamentares Latino-Americanos de Combate à Corrupção” (PLACC), 12 a 15 de maio, Cidade do México, México
	A UPD expôs na Cidade do México seu Plano de Trabalho para o Hemisfério, com base na nova agenda e plano operacional formulados no primeiro quadrimestre do ano, que focalizou basicamente as ações de combate à corrupção e a transparência na gestão legislativa. Na mesma ocasião, foi assinado um convênio de cooperação entre a UPD e o PLACC, com vistas a fortalecer o vínculo institucional, o apoio e as boas relações entre ambas as instâncias para a elaboração de novas ações e estratégias no campo parlamentar em escala hemisférica.
	Além dos mandatos pertinentes mencionados na alínea A, com a execução dessa iniciativa serão fortalecidos no nível hemisférico as disposições da Convenção Interamericana contra a Corrupção.
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	PLACC.
	Recursos externos do Canadá.

	
	h) Ação legislativa de combate ao terrorismo 

i. Reuniões de coordenação, 9 a 11 de maio, Washington, D.C., EUA
	No âmbito de execução do projeto de fortalecimento dos poderes legislativos em sua luta contra o terrorismo, a UPD executou e coordenou as seguintes ações:

i. Diversas reuniões na sede da UPD, em Washington D.C., com a finalidade de dar seguimento aos aspectos gerais e específicos da coordenação da execução da fase final do Projeto do Terrorismo e da organização e coordenação da missão oficial dos Presidentes dos Poderes Legislativos a Washington, D.C. O objetivo foi apresentar ao Conselho Permanente da OEA e à comunidade internacional o compromisso parlamentar de garantir o acompanhamento oportuno pelos poderes legislativos da resposta pronta e firme assumida pelos governos dos países da sub-região no combate ao terrorismo.
	Ademais dos mandatos pertinentes mencionados na alínea A, Convenção  Interamericana contra o Terrorismo, Declaração de San Salvador , CP/RES.837, S/RES/1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	Comissão Interparlamentar Centro-Americana de Assuntos Internacionais, Econômicos, Integração e  Paz do FOPREL, CICTE, FMI, Nações Unidas e ICEL.
	Projeto Terrorismo – recursos dos EUA.

	
	ii. Acompanhamento da Estratégia Parlamentar Sub-Regional para o Fortalecimento do Papel dos Poderes Legislativos no Combate ao Terrorismo
	Em coordenação com os legisladores nacionais envolvidos no combate ao terrorismo e juntamente com o Instituto Centro-Americano de Estudos Legislativos (ICEL), deu-se prosseguimento à Estratégia Parlamentar Regional de Luta contra o Terrorismo para 2004, a qual constitui o caminho crítico de ação e estabelece as principais atividades, compromissos, convênios e acordos entre países e congressos, necessários para fortalecer a ação parlamentar conjunta de combate ao terrorismo. No primeiro semestre de 2004 destaca-se a ratificação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, no Panamá, bem como parecer favorável da maioria que recebeu da Comissão de Relações Internacionais da Costa Rica esse importante instrumento. Cumpre também salientar a trajetória da Comissão ao Plenário do projeto de lei na Nicarágua, bem como a atribuição à Comissão Especial do Narcotráfico do projeto de lei da Costa Rica.
	
	
	
	

	
	iii. Início da execução da fase final do Projeto do Terrorismo
	Em fins de maio e início de junho foram executadas as ações administrativas destinadas à realização da fase final do Projeto do Terrorismo. Para isso, em primeira instância foram elaborados e formulados os termos de referência para a contratação dos consultores; também foram realizados contatos com os membros da Comissão Interparlamentar do FOPREL relacionada com o tema, para que prestassem apoio aos consultores. Os termos de referência definem oito produtos ou tarefas a serem desenvolvidos pelos consultores: 1. apoio e promoção da aprovação da legislação nacional; 2. assistência técnica parlamentar; 3. modificação e análise dos projetos de lei propostos; 4. estudo sobre o impacto de nova legislação; 5. consulta à sociedade civil sobre o projeto; 6. apoio à organização de um fórum nacional  - opcional; 7. apoio como ponto de contato e coordenação; e 8. relatório final de atividades. 
	
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	
	

	
	iv. Missão dos presidentes dos poderes legislativos, 22 a 25 de junho, Washington, D.C., EUA
	Os presidentes dos poderes legislativos da América Central e República Dominicana visitaram oficialmente a cidade de Washington, D.C. No decorrer dessa visita, a delegação oficial manteve diversas reuniões de alto nível com autoridades internacionais do BID, do BM e  do Conselho Permanente da OEA, com o Embaixador dos Estados Unidos junto à OEA e diferentes órgãos parlamentares como o Congressional Hispanic Caucus  e a  Subcomissão de Assuntos Hemisféricos da Comissão de Relações Exteriores da Câmara de Representantes. Todas as atividades foram concluídas com êxito, sobretudo no que diz respeito ao intercâmbio político e técnico de idéias e temas estratégicos de interesse mútuo, tais como o livre comércio, a agenda interamericana e o combate ao terrorismo e à corrupção, entre outros. Um dos aspectos positivos da visita foi a exposição do trabalho realizado pelo FOPREL, em conjunto com a UPD, em temas fundamentais como terrorismo, corrupção, modernização parlamentar e CAFTA. Também se divulgou no decorrer da visita o trabalho realizado pelo PAFIL.
	
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	
	

	
	v. Assistência técnica às comissões nacionais da América Central e da República Dominicana encarregadas do combate ao terrorismo
	Mediante estreita coordenação com o FOPREL e o ICEL, continuou-se a prestar assistência técnica às comissões legislativas nacionais da América Central e da República Dominicana, encarregadas de apresentar parecer sobre a legislação especializada de combate ao terrorismo na região e fazê-la tramitar.
	
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	
	

	
	vi. Participação no Workshop de Especialistas em Formulação de Legislação para a Implementação dos Instrumentos Universais de Combate ao Terrorismo e da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, 20 a 22 de janeiro
	A UPD participou desse workshop de especialistas organizado pelo Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC), o Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para a Prevenção do Delito e Tratamento do Delinqüente (ILANUD); o Comitê Interamericano Contra o Terrorismo (CICTE), da OEA, em colaboração com o FMI, com patrocínio do Governo da República da Costa Rica. Durante três dias, combinaram-se aulas-conferências  ministradas por especialistas com exposições do andamento da execução de projetos, seguidas por intercâmbios de comentários em plenário com a participação dos diferentes países, com a finalidade de conhecer e discutir o progresso a que nessa área chegaram os países da região. A UPD contribuiu com quatro especialistas que expuseram o progresso e a abrangência do projeto, bem como as estratégias e ações postas em prática em cada país da região, a fim de procurar levar adiante as discussões e análises dos anteprojetos de lei nessa área.  A UPD também prestou apoio técnico à preparação e aos resultados da reunião.
	
	Plano de Trabalho  2004, alínea  C.
	
	

	
	vii. Quarto Período de Sessões Ordinárias do Comitê Interamericano Contra o Terrorismo, CICTE, 28 a 30 de janeiro, Montevidéu, República do Uruguai
	Nessa oportunidade a UPD, em coordenação com a Comissão Interparlamentar do FOPREL, fez uma exposição formal sobre o Projeto Ação Legislativa Regional Centro-Americana e da Bacia do Caribe de Combate ao Terrorismo, bem como uma exposição sobre o andamento, os resultados obtidos e as principais ações dos processos em execução que visam à aprovação de legislação nacional especializada em combate ao terrorismo, em  cada um dos parlamentos da região.
	
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	
	

	
	i) Projeto de Fortalecimento da Institucionalidade e Governabilidade  do Congresso da República da Guatemala
	No decorrer do mês de junho uma missão visitou a Guatemala com a finalidade de dar continuidade ao projeto que vem sendo executado a pedido do Presidente do Congresso da Guatemala e de coordenar, juntamente com o Projeto de Gestão Política e Valores Democráticos da UPD na  Guatemala, o início das atividades. Além das reuniões de coordenação e execução e de encontros com autoridades políticas de alto nível dos órgãos legislativos, a missão manteve contatos com a Agência de Desenvolvimento Internacional da Suécia, com o  Programa da Dinamarca Pró-Direitos Humanos para a América Central (PRODECA), com o Projeto PROLEY da Missão das Nações Unidas para a Verificação dos Direitos Humanos na Guatemala (MINUGUA), com o PNUD e com o Congresso da República. 
	Os mesmos da alínea A.
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	Congresso da Guatemala, PRODECA, ASDI, MINUGUA e PNUD.
	Recursos do PRODECA.

	
	j) Estudo sobre melhores práticas parlamentares
	Foi encerrada a elaboração de variáveis, indicadores e índices do Sistema de Informação Legislativa (SIL), ficando desse modo concluído o documento teórico de referência do estudo. 
	Os mesmos da alínea A.  
	Plano de Trabalho  2004, alínea  C.
	
	Recursos  previamente  alocados.

	
	k) Seminário sobre “Perspectivas de Integração Parlamentar no Mercosul”, 28 de abril, Assunção, Paraguai
	Em união de esforços com a Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul e o Congresso do Paraguai, foi organizado o seminário que analisou as possibilidades de constituição de um Parlamento do Mercosul. Dessa atividade constaram os módulos "Harmonização e internalização de normas no Mercosul", "Parlamento do Mercosul", "Mecanismo de Consulta Parlamentar", "O Mercosul Político" e "O Parlamento Centro-Americano". Participaram numerosos legisladores da Argentina, Brasil, Uruguai e Paraguai, bem como especialistas internacionais e representantes do mundo acadêmico.
	CA de Miami, AG/RES 1722 (XXX-O/00) e AG/RES 1804 (XXXI-O-01), AG/RES 1337 (XXV-O/95); AG/RES 1402 (XXVI-O/96); AG/RES 1782 (XXXI.O/01)  e AG/RES 1907 (XXXII-O/02).
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	CPC e Congresso do Paraguai.
	Recursos do ano anterior.

	
	l) Seminário de Atualização em Gestão Política para Legisladores, 30 e 31 de março, Cidade da Guatemala, Guatemala
	Foi realizado um Programa de Atualização para Deputados do Congresso da Guatemala. Em duas sessões foram debatidos diversos temas cujo objetivo fundamental era dotar de ferramentas, técnicas parlamentares e instrumentos de gestão política os novos legisladores. Essa atividade teve a participação e coordenação conjunta do Congresso da República da Guatemala, da Fundación Acción Ciudadana, da USAID, do Programa da Dinamarca Pró-Direitos Humanos para a América Central (PRODECA) e da UPD. 
	Os mesmos da alínea A.
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	Congresso da Guatemala, PRODECA, Ação Cidadã e USAID.
	Recursos da USAID.

	
	m) Mesa de Trabalho com o Congresso da República do México para a organização e planejamento do Fórum Interamericano de Modernização Legislativa,  2 a 4 de março, México, D.F., México
	A missão de programação estratégica com senadores, deputados e funcionários chave da administração legislativa e da cooperação internacional teve por objetivo traçar o caminho crítico para a realização da atividade, a aprovação do documento base pelo Congresso da República Mexicana, bem como o estabelecimento das responsabilidades institucionais, a aprovação do programa e a atribuição de tarefas às contrapartes. 
	Os mesmos da alínea A.
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	Congresso da República do México.
	Fundo Ordinário:

US$ 2.150.

	
	n) Foro Interparlamentar Centro-Americano sobre o Papel dos Poderes Legislativos nas Negociações Comerciais Internacionais, em especial do Tratado de Livre Comércio entre a América Central e os Estados Unidos, 15 e 16 de abril, San José, Costa Rica
	Foi realizada na Assembléia Legislativa da República da Costa Rica uma mesa de trabalho da Comissão Interparlamentar Especial do FOPREL, que analisa os tratados de livre comércio e as negociações comerciais internacionais. Fizeram parte da atividade duas aulas-conferências sobre "A importância dos tratados comerciais para o desenvolvimento da região" e "A agenda complementar conveniente para o aproveitamento do CAFTA"; e a segunda reunião da Comissão Interparlamentar, para discutir a definição técnica e política do papel das instituições parlamentares e dos parlamentares e apresentar ações e estratégias em torno das relações comerciais. O evento foi concluído com a aprovação e assinatura da resolução final sobre esse assunto, na qual o ICEL e a UPD são nomeados Secretaria Técnica pro tempore da Comissão, bem como se solicita ao BID, ao BM, ao BCIE, à CEPAL e à Unidade de Comércio da OEA a constituição de uma unidade internacional de apoio ao trabalho da Secretaria Técnica.
	AG/RES 1337 (XXV-O/95); AG/RES 1402 (XXVI-O/96); AG/RES 1782 (XXXI.O/01) e AG/RES 1907 (XXXII-O/02).
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	Presidência da Assembléia  Legislativa da Costa Rica, ICEL-FOPREL.
	Recursos do ano anterior. 

	
	o) Participação na Terceira Reunião Extraordinária do FOPREL, de 12 a 14 de fevereiro, San Pedro Sula, Honduras, e apoio à mesma
	Apoio e assistência técnica à Terceira Reunião Extraordinária de Presidentes Legislativos da América Central e da Bacia do Caribe, na qual foram analisados o andamento da agenda conjunta FOPREL-UPD,  a coordenação da viagem dos presidentes a Washington, D.C. e a reunião a ser convocada na Costa Rica com a finalidade de examinar o papel dos poderes legislativos nas negociações comerciais internacionais.  
	Os mesmos da alínea A.
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	ICEL-FOPREL.
	Fundo Ordinário:

US$ 1.100.

	
	p) Mesa de trabalho com a Agência de Desenvolvimento Internacional da Suécia com vistas ao apoio à modernização do Congresso da Guatemala, 12 e 13 de abril, Cidade da Guatemala, Guatemala
	Atendendo a solicitação do Presidente do Congresso da Guatemala e em coordenação com o Projeto de Gestão Política e Valores Democráticos da UPD na Guatemala, coordenou-se mesa de trabalho com a  agência de cooperação internacional, da qual também se participou, com vistas ao fortalecimento e modernização do Congresso da Guatemala. Foram também coordenadas ações com a Agência de Desenvolvimento Internacional da Suécia, com o Programa da Dinamarca Pró-Direitos Humanos para a América Central (PRODECA), com o Projeto PROLEY, da  Missão das Nações Unidas para a Verificação dos Direitos Humanos na Guatemala (MINUGUA) e com o PNUD. 
	Os mesmos da alínea A.
	Plano de Trabalho  2004, alínea  C.
	Congresso da Guatemala, PRODECA, ASDI, MINUGUA e PNUD.
	Recursos do PRODECA.

	
	q) Quarto Fórum de Presidentes dos Poderes Legislativos Andinos, 27 e 28 de maio, Bogotá, Colômbia
	O tema da reunião foi a situação atual da integração comercial, a segurança e, em especial, a ação legislativa contra o terrorismo na Comunidade Andina. Além dos Presidentes dos Congressos, também participaram legisladores andinos e legisladores do MERCOSUL. Como resultado dessa atividade, os Presidentes dos Poderes Legislativos Andinos divulgaram Declaração com vistas a reunir esforços, combater e intensificar e consolidar ações concretas dos parlamentos e parlamentares em três áreas: integração, segurança regional e combate ao terrorismo. 
	CA de Miami, AG/RES 1722 (XXX-O/00) e AG/RES 1804 (XXXI-O-01), AG/RES 1337 (XXV-O/95); AG/RES 1402 (XXVI-O/96); AG/RES 1782 (XXXI.O/01)  e AG/RES 1907 (XXXII-O/02).
	Plano de Trabalho  2004, alínea C.
	Foro de Presidentes de Poderes Legislativos Andinos.
	

	3. Programa de Promoção de  Liderança e Cidadania  Democráticas (PROLIDEM)
	a) Terceiro Curso Regional sobre Democracia e Gestão Política para Jovens Líderes do         MERCOSUL, 1º a 10 de agosto, Mar del Plata, Argentina
	A UPD confirmou a realização do Terceiro Curso Regional de Democracia e Gestão Política para Jovens Líderes do MERCOSUL. O curso é organizado em parceria com o Senado da Nação Argentina, o Ministério de Desenvolvimento Social (por meio da Direção Nacional da Juventude), o Ministério do Interior (por meio de seu Instituto Nacional de Capacitação Política), a Universidade Nacional de Lomas de Zamora e a Fundação Konrad Adenauer. Em março, foram realizadas reuniões de trabalho com as autoridades das instituições organizadoras do curso a fim de dar andamento aos preparativos. O curso de 10 dias de duração será realizado em Mar del Plata,  de 1º a 10 de agosto. Participarão do curso reconhecidos expositores (inclusive acadêmicos e líderes políticos) e 40 jovens líderes dos setores formadores de opinião pública (partidos políticos, meios de comunicação, organizações da sociedade civil e setor acadêmico) da Região, que serão selecionados por concurso com base em seus méritos.
	AG/RES. 1402 (XXVI-0/96), AG/RES. 1475 (XXVII-0/97), AG/RES. 1551 (XXVIII-0/98), AG/RES. 1648 (XXIX-0/99) e AG/RES. 1869 (XXXII-0/02),  CDI, artigos 26, 27 e 28.


	Plano de Trabalho  2004, alínea E 


	Senado da Nação Argentina, Ministério do Desenvolvimento Social, Ministério do Interior, Universidade de Lomas de Zamora e Fundação Konrad Adenauer.
	Fundos específicos: 

US$ 45.000. Fundo Ordinário:

US$ 25.000. 

	
	b) Planejamento do Curso Regional sobre Democracia  e Gestão Política para Jovens Líderes da Região Andina
	A UPD continuou a procurar instituições que pudessem colaborar na organização e financiamento do Curso Regional sobre Democracia e Gestão Política para Jovens Líderes da Região Andina em Lima, Peru, em fevereiro de 2005. O curso de quatro dias de duração se destinará a jovens líderes da Bolívia, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela, selecionados por concurso com base em seus méritos.  Os jovens participantes representavam os principais setores formadores de opinião pública (partidos políticos, meios de comunicação, sociedade civil e setor acadêmico). 
	
	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 1, alínea E.
	Universidade do Pacífico, Peru, Colégio das Américas (COLAM), Organização Universitária Interamericana (OUI).
	Fundos específicos: 

US$ 65.000. Fundo Ordinário:

US$ 5.000.

	
	c) Planejamento do Curso Regional de Democracia  e Gestão Política para Jovens Mulheres Líderes
	A UPD vem colaborando com o BID, por intermédio do Programa de Apoio à Liderança e Representação da Mulher (PROLEAD) com a finalidade de realizar no decorrer deste ano o Curso Regional de Democracia e Gestão Política para Jovens Mulheres Líderes no Rio de Janeiro, Brasil, de 8 a 13 de novembro.  As jovens participantes representarão os principais setores formadores de opinião pública (partidos políticos, meios de comunicação, sociedade civil e setor acadêmico). 
	
	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 1, alínea E.
	BID (PROLEAD).
	Fundos específicos: 

US$ 50.000.

	
	d) Curso Eletrônico de Democracia e Gestão Política para Jovens Líderes do MERCOSUL
	A UPD acordou com a AICD da OEA e com o COLAM-OUI o plano de trabalho e o orçamento para a realização do Curso Eletrônico de Democracia e Gestão Política para Jovens Líderes do MERCOSUL.  Estima-se que o curso esteja disponível no segundo semestre de 2004.
	
	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 1, alínea E.
	AICD, COLAM-OUI.
	Fundos específicos:
US$ 70.000.

Fundo Ordinário:

US$ 10.000.

	
	e) Prestação de cooperação técnica  à Secretaria de Ação Social  da Presidência da República do Paraguai em Estratégia de Comunicação Institucional
	A pedido do governo paraguaio, a UPD vem apoiando a Secretaria de Ação Social (SAS) da Presidência da República  na busca de recursos financeiros (US$ 90.000) para dar seguimento à elaboração das diretrizes gerais da estratégia de comunicação institucional formulada no âmbito da assistência técnica prestada pela UPD no decorrer de 2003.    A formulação da estratégia tem por objetivo pôr à disposição das autoridades e respectivos funcionários instrumentos para melhorar a comunicação institucional da SAS – no nível dos três poderes do Estado, da sociedade civil e dos cidadãos – para facilitar a divulgação das ações do Governo do Paraguai no combate à pobreza. O pedido de cooperação técnica decorreu dos cursos de democracia e gestão política, em que o tema da estratégia de comunicação política constitui componente central. 
	
	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 1, alínea E.
	Secretaria de Ação Social (SAS) da Presidência da República do Paraguai.
	

	
	f) Página do PROLIDEM na Web
	Foi atualizada a página de notícias do programa (www.upd.oas.org/cursos). 
	
	Plano de Trabalho 2004, alínea E.
	
	

	
	g) Curso Nacional de Capacitação para Líderes Democráticos (CALIDEM-, Nicarágua), 31 de janeiro e 1º de fevereiro, 28 e 29 de fevereiro, 27 e 28 de março  e 24 e 25 de abril
	O curso continua a ser ministrado, apresentando um módulo por mês.  No decorrer desse período foram ministrados os módulos VI, VII, VIII e IX.  A pedido da contraparte, foram implementados três módulos adicionais de reforço que aumentaram ainda mais a qualidade do curso. Desse modo, o curso se estenderá até outubro de 2004.  
	AG/RES. 1402 (XXVI-0/96), AG/RES. 1475 (XXVII-0/97), AG/RES. 1551 (XXVIII-0/98), AG/RES. 1648 (XXIX-0/99) e AG/RES. 1869 (XXXII-0/02), 26, 27 e 28. 
	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 3, alínea E.
	Fundação Friedrich  Ebert FES- Nicarágua.
	Fundos específicos:
US$ 29.200.



	
	h) Curso Nacional de Capacitação para Líderes Democráticos  (CALIDEM-Panamá) 
	Em meados de janeiro de 2004 foi concluída a etapa de avaliação e acompanhamento, de seis meses. Foi recebido o segundo e último relatório de acompanhamento da instituição executora, o Instituto Panamenho de Estudos Comunitários (IPEC).  O curso ministrado estendeu-se por cinco meses, dois módulos por mês, e seis meses de acompanhamento.  Além disso, o IPEC dará seqüência aos projetos dos jovens por mais um ano, até 2005. 
	
	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 3, alínea E.
	Instituto Panamenho de Estudos Comunitários

(IPEC).
	Fundos específicos:
US$ 33.400.



	
	i) Curso Nacional de Capacitação para Líderes Democráticos  (CALIDEM-Chile)
	O curso acha-se em sua etapa final.  Em 30 de abril de 2004 foi concluído o segundo período de acompanhamento a distancia (de seis meses). A Universidade Alberto Hurtado, contraparte executora, apresentou o relatório final informativo e financeiro. Esta segunda etapa foi de acompanhamento e assessoramento aos participantes com vistas à implementação dos projetos elaborados na primeira etapa. Cinco projetos de inserção vêm sendo executados.
	
	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 3, alínea E.
	Universidade Alberto Hurtado.
	Fundos específicos:
US$ 33.790.



	
	j) Curso Nacional de Capacitação  para Líderes Democráticos (CALIDEM-Paraguai)  
	No decorrer desse período encerrou-se o contrato com a contraparte, DECIDAMOS, que,  em abril do corrente ano, apresentou seu relatório final informativo e financeiro, inclusive relatório de avaliação elaborado por um consultor externo. O relatório avalia de maneira positiva os resultados do curso e seu impacto nos participantes. O curso teve duração de dez meses,  com um módulo ministrado por mês.
	
	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 3, alínea E.
	DECIDAMOS Campanha pela Expressão Cívica.
	Fundos específicos:
US$ 33.000.



	
	k) Curso Nacional de Capacitação para Líderes Democráticos (CALIDEM- Honduras)
	Em 20 de  fevereiro de 2004 foi concluída a etapa de acompanhamento, de seis meses.  O curso, executado pela Universidade Nacional Autônoma de Honduras, foi intensivo e presencial e se estendeu por onze dias.  
	
	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 3, alínea E.
	Organização Universitária Interamericana  (OUI), Colégio das Américas (COLAM) e Universidade Nacional Autônoma de Honduras (UNAH).
	Fundos específicos:
US$ 30.000.

	
	l) Apoio à Sessão Especial do Conselho Permanente sobre o tema “Promoção da Cultura Democrática por meio da Educação”, 12 e 13 de abril, Washington, D.C.
	A UPD, em colaboração com a UDSE, apoiou o Conselho Permanente na  organização da sessão especial realizada em cumprimento à resolução AG/Res.1957 (XXXIII-O/03). Participaram da sessão vários ministros da educação, representantes das missões permanentes junto à OEA, altos funcionários e especialistas na área. Os participantes analisaram a situação atual dos países do Hemisfério no que se refere à promoção da cultura democrática por meio da educação formal e não formal bem como a utilização mais eficaz desses setores no incentivo e promoção de uma cultura democrática. 
	AG/Res. 1957 (XXXIII-O/03), CIDI/REM/Res.10(III-O/03).
	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 3, alínea E.
	Secretaria do Conselho Permanente, Conselho Permanente, Unidade de Desenvolvimento Social e Educação.
	Fundos específicos:
US$ 6.000.


C. FORTALECIMENTO DE SISTEMAS E PROCESSOS ELEITORAIS

	CAMPO DE AÇÃO
	ATIVIDADES
	RESULTADOS
	MANDATOS PERTINENTES (AG/Cúpula/Carta Democrática Interamericana)
	REFERÊNCIA AO PLANO DE TRABALHO DA UPD
	ASSOCIADOS
	CUSTOS ESTIMADOS

(Fundo  Ordinário e  fundos específicos).

	1. A Apoio a iniciativas de assistência técnica e fortalecimento institucional
	a) Equador
	- Assinado o acordo de cooperação técnica entre a OEA e o TSE para a efetivação do plano piloto de automatização do voto nas eleições municipais a serem realizadas em 17 de outubro de 2004.  

- Iniciado o plano de trabalho para a adequação do sistema de apurações oficiais que será implementado em cada Tribunal Provincial.  

- Concluída a preparação do Sistema de Mudança de Domicílio, implantado em todos os tribunais provinciais eleitorais no decorrer do mês de fevereiro.  Além disso, prestou-se apoio ao TSE na campanha de mudança de domicílio eleitoral realizada no mês de junho do corrente ano. Foi também implementado um módulo de estatísticas pela Internet, para controle e consulta das autoridades do TSE e dos próprios TPE para a obtenção de dados sobre migração nas paróquias e cantões.  Ver: http://www.tse.gov.ec/cambiodom.  Colaborou-se ademais com o TSE na consolidação e depuração do banco de dados de mudança de domicílio, o qual foi comparado com o registro eleitoral.

- Concluído o sistema do Centro de Informação e Documentação Eleitoral (CIDE) cuja administração foi entregue à Diretoria de Planejamento. Esse sistema dispõe de capacidade para armazenar todos os documentos do processo eleitoral que o TSE deseje publicar. Ver: http://www.tse.gov.ec.

- Oferecimento de apoio técnico ao TSE nos procedimentos de depuração do registro eleitoral e no manejo do Microsoft Visual.NET e Crystal Report  no Visual.NET.

- Redução do tempo do processo de criação da cédula eleitoral de maneira radical, de dias para horas. 

- Conclusão do Sistema de Inscrição de Organizações Políticas.  Atualmente esse sistema vem sendo executado como piloto nos tribunais provinciais de Pichincha e Imbabura, desse modo iniciando a avaliação real desses serviços com a finalidade de fazer frente à inscrição total para o processo eleitoral de 2006. 
	AG/RES.1721 (XXX-O/00), CDI, AG/RES.57 (I-O/71) e  CA de Québec.
	Plano de Trabalho  2004, alínea F.
	Tribunal Superior Eleitoral do Equador.
	Fundo Ordinário:

US$ 20.300.

Fundos específicos: 

US$ 6.000. 

	
	b) El Salvador
	O TSE solicitou à Secretaria-Geral da OEA, por meio do Programa de Fortalecimento de Sistemas e Processos Eleitorais (AFSPE),  assistência técnica na “Certificação da Aplicação de Apuração Preliminar” nas eleições de Presidente e Vice-Presidente realizadas em 21 de março do corrente ano.  As tarefas se concentraram na prestação de apoio à segurança do sistema para evitar o acesso de usuários não autorizados. Também se prestou apoio na definição da configuração das redes de computadores, do banco de dados e do manejo do processo de computação de atas. Para essa finalidade, foi realizado um simulacro pela Gerência de Tecnologia da Informação (GTI) do TSE no qual foram avaliados vários módulos do Sistema de Apuração. Também se colaborou na utilização do sistema de apresentação de resultados na sala de imprensa que o TSE preparou para que as organizações políticas, a própria imprensa e o cidadão em geral pudessem consultar os resultados obtidos no referido processo.
	AG/RES.1721 (XXX-O/00), CDI, AG/RES.57 (I-O/71) e CA de Québec. 
	Plano de Trabalho  2004, alínea F.
	Tribunal Superior Eleitoral de El Salvador.
	Fundo Ordinário:

 US$ 3.000.

	
	c) Haiti
	Em junho de 2004, o AFSPE realizou missão ao Haiti para formular proposta de assistência técnica aos processos eleitorais de 2005.  No decorrer dessa visita, os funcionários do AFSPE mantiveram reuniões com pessoal do governo, Junta Eleitoral Provisória, Nações Unidas e outros organismos internacionais no país.  Essa proposta de assistência técnica eleitoral apresenta os seguintes aspectos:

- Identificação dos cidadãos do Haiti, uma vez que não se dispõe de informações de eleitores inscritos nem de documento de identificação.

- Sistema informatizado para inscrição de organizações políticas e seus candidatos.

- Elaboração e produção do material eleitoral para o processo de eleição de autoridades locais e de deputados e da eleição presidencial. No caso desta última considera-se a possibilidade de segundo turno.

- Sistema automatizado de transmissão de resultados eleitorais em cada um dos processos eleitorais recomendados.

- Plano piloto do voto eletrônico utilizando as urnas do Brasil.
	AG/RES.1721 (XXX-O/00), CDI, AG/RES.57 (I-O/71). CA de Québec, AG/RES. 1373 (XXVI-O/96), AG/RES. 1502 (XXVII-O/97), AG/RES. 1579 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1831 (XXXI-O/01), AG/RES. 1841 (XXXII-O/02), AG/RES. 1959. (XXXIII-O/03).
	Plano de Trabalho  2004, alínea F.
	
	

	
	d) Honduras
	Prestou-se assistência técnica eleitoral ao TNE e ao RNP de Honduras, para a realização de atividades que permitam fortalecer o regime eleitoral e ampliar a base de legitimidade das autoridades nacionais. Os objetivos do projeto são: (1) formular e implementar programa que permita depurar o Censo Nacional Eleitoral por meio de informações do Registro Civil, Identificação Nacional e outras fontes; (2) formular um projeto que permita incorporar todas as atas de inscrição ao banco de dados do Registro Civil;  (3) realizar estudo e análise dos fatores e elementos a serem considerados na separação do Tribunal Nacional de Eleições e do Registro Nacional das Pessoas.  As atividades realizadas neste semestre são as seguintes:

- Assessoramento quanto à operacionalidade do RNP mediante a formulação de um plano de trabalho e uma proposta que incluam as exigências mínimas para os cargos a serem ocupados por funcionários dessa instituição. Também foram apresentadas recomendações sobre a estrutura, o organograma e o funcionamento do RNP, bem como a classificação e reclassificação do pessoal que prestará serviços ao RNP.  

- Seleção e capacitação do pessoal encarregado da realização de inventários dos livros no arquivo central do registro civil. 

- Depuração do Censo Nacional Eleitoral com a finalidade de harmonizar o banco de dados do Registro  Civil com o da Identificação do Cidadão.
	AG/RES.1721 (XXX-O/00), CDI, AG/RES.57 (I-O/71) e  CA de Québec.
	Plano de Trabalho  2004, alínea F.
	TNE e RNP de Honduras.
	Fundos específicos: 

US$ 119.000 (Suécia).

	
	e) Paraguai
	Em março de 2004 foi assinada emenda ao contrato de prestação de serviços entre o Ministério da Justiça e Trabalho (MJT) e a OEA, datado de 1997, a fim de estender o prazo de execução, de acordo com o tempo determinado pelo BID e ampliar o orçamento para essa finalidade.  Essa extensão tem por objetivo possibilitar a execução dos componentes  Sistema de Gestão do Registro e  Recuperação de Inscrições.  Desse modo, em 16 de junho, assinou-se um acordo de cooperação entre o Governo da República do Paraguai e a OEA com vistas ao estabelecimento de uma estrutura normativa com relação à assistência técnica a ser prestada pela SG/OEA ao MJT na referida execução. O objetivo da proposta consiste em redimensionar o projeto de modernização do Registro Civil, em atendimento à decisão política aprovada pelas novas autoridades.

A OEA pretende padronizar a gestão do registro nos países da Região, mediante a utilização de software que permita a harmonização dos processos de gestão do registro, o que facilitaria, além disso, a circulação das pessoas nos países que constituem o MERCOSUL. A proposta prevê a implementação do sistema de registro nas 16 (dezesseis) sedes de departamento, de modo a informatizá-las totalmente. Por sua vez, o número único de inscrição será implementado no nível nacional, em todos os escritórios de registro existentes no país.
	AG/RES.1721 (XXX-O/00), CDI, AG/RES.57 (I-O/71) e  CA de Québec.
	Plano de Trabalho  2004, alínea F.
	Ministério da Justiça e Trabalho.
	Fundos específicos: 

US$ 26.885 (BID).

	
	f) Peru

i. Tribunal Nacional Eleitoral (JNE)
	- Encontra-se em funcionamento o sistema automatizado do registro de organizações políticas (OP) para facilitar a estas últimas a inscrição de candidatos nos processos eleitorais, a sistematização e circulação de informações sobre seus estatutos, autoridades e representantes em escala  nacional, entre outros.

- Implementou-se o sistema de biblioteca virtual do JNE, cujo objetivo é consolidar todos os documentos que o referido organismo ponha à disposição do cidadão através da Internet.

- Capacitou-se o pessoal técnico do JNE nas novas ferramentas tecnológicas que vêm sendo utilizadas no processo de modernização desse órgão.
	AG/RES.1721 (XXX-O/00), CDI, AG/RES.57 (I-O/71) e CA de Québec. 
	Plano de Trabalho  2004, alínea F.
	Tribunal Nacional Eleitoral (JNE).
	Fundo Ordinário:

 US$ 26.500.

	
	ii. Escritório Nacional de Processos Eleitorais (ONPE)


	Foi apresentada proposta de assistência técnica ao ONPE com a finalidade de apoiar a modernização de processos eleitorais e o estudo do uso da votação eletrônica, bem como seu impacto na sociedade.
	
	
	
	

	2. Promoção de iniciativas de cooperação horizontal
	Brasil – Canadá – Panamá – Paraguai
	A Secretaria-Geral da OEA assinou acordos de cooperação horizontal com Brasil, Canadá, Panamá e Paraguai com vistas a apoiar iniciativas destinadas à modernização e automatização de seus sistemas eleitorais mediante o intercâmbio de práticas bem-sucedidas em matéria eleitoral. 
	AG/RES.1721 (XXX-O/00), CDI, AG/RES.57 (I-O/71) e  CA de Québec.
	Plano de Trabalho  2004, alínea F.
	
	

	3. Assistência  técnica eleitoral 
	a) Guatemala
	No primeiro semestre de 2004, a UPD prestou assistência ao TSE da Guatemala na avaliação das eleições gerais de 2003.  Para isso a UPD apresentou uma estratégia que implica a formulação e execução das atividades que permitiriam ao TSE executar as ações necessárias à depuração do Registro Eleitoral e à descentralização das Juntas Receptoras de Votos (JRV). Além dessa atividade, a UPD deu continuidade à prestação de assistência técnica mediante as seguintes atividades:
- Coleta e sistematização da documentação existente sobre as atividades de assistência técnica eleitoral entre 1997 e 2004. 
- Avaliação externa do andamento do projeto.
- Workshops de análise da reforma da Lei Eleitoral e dos Partidos Políticos.  

- Encontro entre a Comissão de Assuntos Eleitorais do Congresso da República, o Foro Permanente de Partidos Políticos e o Tribunal Superior Eleitoral sobre a reforma eleitoral.  

- Workshop para a elaboração do Plano Operacional do TSE “Rumo às eleições 2007”, com vistas ao fortalecimento do regime eleitoral da Guatemala e à preparação do TSE para enfrentar a reforma da Lei Eleitoral e dos Partidos Políticos. Cinco comissões de trabalho darão seguimento às atividades programadas.  

- Gravação de dados do Processo Eleitoral 2003 (maquila).
- Início do programa de otimização das funções informáticas do registro de cidadãos (INFOREG) para melhorar o serviço de atendimento ao cidadão. Para essa finalidade foram capacitadas as 80 subdelegações beneficiárias, adaptados os equipamentos de computação e respectivos software, elaboradas as rotas de monitoração para visitas às subdelegações automatizadas, bem como foi divulgado o programa mediante feiras cívicas.
	AG/RES.1721 (XXX-O/00), CDI, AG/RES.57 (I-O/71) e  CA de Québec.
	Plano de Trabalho  2004, alínea F.
	TSE.
	Fundos específicos:

US$ 322.000 (Noruega, Holanda, Estados Unidos e Suécia).


	
	b) Jamaica
	Os Estados membros da OEA na área da CARICOM se mostraram interessados na promoção de experiências bem-sucedidas no que se refere aos registros civis nacionais.  Levando isso em conta, a UPD realizou visita técnica no decorrer do mês de abril para questionar e conhecer mais profundamente as leis, práticas, manejo e operacionalidade do Registro Civil da Jamaica.  O objetivo dessa visita foi analisar o tipo de assistência que, mediante a cooperação horizontal,  a UPD, em colaboração com o Registro Civil da Jamaica, poderia prestar no melhoramento dessas instâncias em outros países caribenhos.
	AG/RES.1721 (XXX-O/00), CDI, AG/RES.57 (I-O/71) e  CA de Québec.
	Plano de Trabalho  2004, alínea F.
	Escritórios do  Registro Civil em cada país.
	Fundos específicos:

 US$ 54.500 (Estados Unidos).


	
	c) Belize
	A UPD realizou visita técnica ao Projeto de Fortalecimento e Modernização da Unidade Vital de Estatísticas de Belize. No decorrer dessa visita foram discutidos as necessidades dos registros civis do país e o andamento do projeto de assistência técnica. Também nessa visita a UPD se reuniu com autoridades do Governo de Belize e a comunidade internacional nesse país com a finalidade de arrecadar fundos para a implementação de um projeto de registros de nascimento. 
	
	
	
	

	4. Eventos especiais
	Segunda Reunião Interamericana de Tecnologia Eleitoral, 1º e 2 de março, Cidade do Panamá, Panamá


	Essa reunião constituiu um espaço de intercâmbio de idéias e experiências quanto à incorporação de inovações tecnológicas nos processos eleitorais, bem como de promoção da cooperação horizontal entre os países membros da OEA e de iniciativas de modernização de diversos procedimentos eleitorais.   A reunião reuniu autoridades eleitorais e especialistas em informática dos organismos eleitorais de vários países do Hemisfério e por seu intermédio foi possível conhecer os diferentes mecanismos de voto automatizado, o que enriqueceu a reflexão sobre os reptos e desafios que a tecnologia propõe no que se refere a eficiência e eficácia, bem como ao cuidado que se deve ter em sua implementação, com a finalidade de garantir a segurança e a legitimidade das eleições. As autoridades eleitorais se dispuseram a examinar mecanismos que relacionem a implementação da tecnologia na administração eleitoral com o eleitorado, os partidos políticos e o poder legislativo. Os especialistas em informática discutiram propostas para a definição de uma “agenda interamericana sobre os desafios da implementação de tecnologia eleitoral para os próximos cinco anos”. 
	AG/RES.1721 (XXX-O/00), CDI, AG/RES.57 (I-O/71) e  CA de Québec.
	Plano de Trabalho  2004, alínea F.
	Tribunal Eleitoral  do Panamá.
	Fundos específicos:

US$ 48.000

(Estados Unidos - OEA/

DEMOC).


D.  INFORMAÇÃO E DIÁLOGO SOBRE DEMOCRACIA

	CAMPO DE AÇÃO
	ATIVIDADES
	RESULTADOS
	MANDATOS PERTINENTES (AG/Cúpula/Carta Democrática Interamericana)
	REFERÊNCIA AO PLANO DE TRABALHO DA UPD
	ASSOCIADOS
	CUSTOS ESTIMADOS

(Fundo Ordinário e fundos específicos)

	1. Centro  de Serviços de Informação
	Banco de Dados Políticos das Américas (PDBA)
	O PDBA promoveu acréscimos e/ou atualização em seu conteúdo sobre partidos políticos, poderes executivos, mudanças de gabinete, constituições, projetos de análises constitucionais comparativas e resultados eleitorais nos seguintes países: Antígua e Barbuda, Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica, República Dominicana, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, Estados Unidos e Venezuela. Teve início em maio uma iniciativa destinada a reformular o PDBA, inclusive três componentes específicos: 1) aumento da visibilidade da UPD/OEA no banco de dados e aumento do número de hipervínculos com projetos da OEA; 2) aumento da eficiência e da facilidade de navegação da página em geral; e 3) ampliação do acesso a fontes secundárias de informação, inclusive hipervínculos para outras páginas da Internet. Nesse sentido, será criada a nova seção de “bibliografia eletrônica para  permitir aos usuários localizar fontes alternativas de pesquisa.  Essa bibliografia, por sua vez, disporá de quatro novas categorias: economia/comércio, notícias/mídia, legal/judicial e sociedade civil.
	AG/RES.1907 (XXXII-0/02).
	Plano de Trabalho  2004, alínea I.
	
	Recursos externos: 

Fundo Ordinário:



	2. Publicações e relatórios 
	a)Relatórios das Missões de Observação Eleitoral (MOE)


	Foi concluída a publicação dos relatórios a seguir, os quais haviam sido apresentados oportunamente para aprovação do CP: MOE Colômbia 2002 (espanhol), MOE Equador 2002 (inglês), MOE Bolívia 2002 (inglês) e MOE Nicarágua 2001-2002 (inglês).

Os seguintes relatórios publicados foram encaminhados às Missões Permanentes, Observadores Permanentes e bibliotecas do Hemisfério:

- Nicarágua 2001-2002 (inglês);
- Nicarágua 2001-2002 (espanhol);
- República Dominicana 2002 (inglês);
- Equador 2002 (espanhol);
- Peru 2001 (inglês);
- Colômbia 2002 (espanhol);
- Bolívia 2002 (inglês);
- Honduras 2001 (inglês).
	AG/RES.1907 (XXXII-0/02).
	Plano de Trabalho  2004, alínea I.
	
	Fundos específicos:

US$ 6.925.

	
	b) Relatórios
	Foram preparados os seguintes relatórios e documentos: Inventário de atividades relacionadas com a democracia 2003-2004, quarto relatório trimestral da UPD do ano 2003, “Documento informativo das atividades de diferentes órgãos da OEA sobre o acesso à informação pública”, “Missão e atividades da Unidade para a Promoção da Democracia  (UPD)”, “Relação da UPD com organismos financeiros multilaterais”, Relatório sobre programas e projetos da UPD na Guatemala. 
	AG/RES.1907 (XXXII-0/02).
	Plano de Trabalho  2004, alínea I.
	
	Fundo Ordinário:

US$ 11.445,78.

	3. Conhecimento e divulgação do conteúdo da  CDI
	a)Projeto de curso regional a distância para professores: A Carta Democrática Interamericana e a formação em valores democráticos
	- Implementação do acordo de cooperação com a UNED para a elaboração do projeto.
- Concurso de mérito com vistas à seleção de três especialistas em pedagogia e tecnologia educacional. 
- Primeiro relatório denominado “Linhas diretrizes pedagógicas e tecnológicas para a matriz curricular do curso”. 
- Videoconferência na qual foi apresentado e discutido o documento acima mencionado. A videoconferência foi realizada em 20 de abril de 2004 com a participação da OEA, por intermédio da UPD e da UDSE, do Instituto Interamericano da Criança, do Ministério da Educação do Peru, da UNED e do Mestrado Ibero-Americano on-line em Dependência de Drogas. 
- Constituição de grupo consultivo para orientar a elaboração do projeto.
- Formalização da participação do Governo do Peru, ocasião em que manifestou seu interesse em constituir-se em país piloto do curso. Vem sendo aperfeiçoado um acordo com o Ministério da Educação desse país. 
- Incorporação do Ministério da Educação da República Argentina ao projeto mediante a designação de um Ponto Focal Nacional. 
- Apresentação na última semana de maio de documento do qual consta a descrição completa dos conteúdos da matriz curricular do curso a distância para professores e seu desenvolvimento em três módulos e duração total de 40 horas  de aula. 
-Andamento da preparação da demonstração on-line da proposta curricular. 
- Apresentação de solicitação de recursos à Agência Espanhola de Cooperação Internacional, AECI, com a finalidade de angariar apoio institucional e financeiro de instituições européias. 
	AG/RES.1907 (XXXII-0/02).
	Plano de Trabalho  2004, alínea B.
	
	Fundos específicos:

US$ 74.781,91.



	
	b) Spots televisivos
	Foi concluída a tradução dos spots televisivos sobre a CDI para todos os idiomas oficiais da OEA.
	
	
	
	Fundo Ordinário: 

US$ 3.865.

	4. Boletim informativo eletrônico
	Boletim eletrônico UPDate
	- Preparação das edições número 9 e  10 do boletim eletrônico UPDate, as quais foram amplamente distribuídas com base no banco de dados de contatos da Unidade. Foi consideravelmente aumentado o número de assinantes do boletim por meio da página da UPD na Internet.

- Elaboração da edição de primavera do boletim eletrônico El Desminado.
	AG/RES.1907 (XXXII-0/02).
	Plano de Trabalho  2004, alínea I.
	
	Fundo Ordinário:

US$ 15.800.

	5. Página da UPD na Internet 
	Página da UPD na Internet
	Foram elaboradas e preparadas as seguintes páginas da Internet:

- MOE Panamá. 
- MOE República Dominicana.
- MOE Venezuela. 
- MOE EL Salvador. 
- Foro Regional: Experiências Latino-Americanas de Diálogo e  Concertação  e o Desafio de sua Institucionalização.

Foi atualizada a página da UPD (Web Page V 4.0).

Foram também atualizadas as seguintes páginas da Internet:
- Comunicados de imprensa.

- Galeria de fotos.
	AG/RES.1907 (XXXII-0/02).
	Plano de Trabalho  2004, alínea I.
	
	

	6. Rede de  instituições   acadêmicas e centros de pesquisa  sobre democracia
	a)Definição de prioridades


	As prioridades do projeto foram fixadas da seguinte maneira:

- Continuação do objetivo inicial de desenvolver atividades de incentivo à pesquisa sobre democracia e circulação de informações e conhecimentos decorrentes do trabalho acadêmico. 

- Definição de mecanismos de divulgação e circulação de informações sobre o Sistema Interamericano nas Universidades do Hemisfério

- Vinculação do trabalho da rede ao projeto conjunto com a Universidade de Georgetown “Banco de Dados Políticos das Américas”.
	AG/RES.1907 (XXXII-0/02),

Declaração de Nuevo Leon e Declaração de Conectividade das Américas.
	Plano de Trabalho  2004, alínea B.
	
	

	
	b)Contactos com universidades colombianas
	No decorrer da visita à Colômbia a propósito do seminário "Democracia nas Américas: Perspectiva Interamericana", realizado em 22 de abril, foram mantidos contatos com diferentes universidades às quais o projeto foi apresentado, com a finalidade de definir atividades conjuntas no âmbito da rede.
	
	
	
	

	
	c)Formulação e apresentação do projeto 

“Democracia e desenvolvimento” à Global Development Network (GDN)
	- Apresentação à Agência GDN de projeto destinado a promover a atividade de pesquisa “ Democracia e desenvolvimento” entre um grupo de instituições acadêmicas. 

- Preparação de relação de instituições com experiência em trabalho acadêmico sobre o tema, às quais será enviada a convocação, tão logo se disponha dos recursos necessários.
	
	
	
	

	
	e) Concurso de ensaios sobre as implicações e o alcance da Carta Democrática Interamericana
	Deu-se andamento à preparação da convocação e à elaboração das relações de instituições com experiência em trabalho acadêmico sobre o tema, às quais será enviada a convocação, tão logo se disponha dos recursos necessários.
	
	
	
	

	7. Outros
	a) Cartaz sobre a CDI
	Foi criado um cartaz nos quatro idiomas oficiais da OEA, com todos os artigos da CDI. Foi também iniciada a distribuição do cartaz.
	AG/RES.1907 (XXXII-0/02.)
	Plano de Trabalho  2004, alínea I.
	
	

	
	b) CD-ROM Atividades da UPD nos países andinos
	Em preparação para a Assembléia Geral de 2004, foi criado e elaborado um CD-ROM sobre as atividades desenvolvidas pela UPD nos países andinos.
	AG/RES.1907 (XXXII-0/02).
	Plano de Trabalho  2004, alínea I.
	
	

	
	c)Divulgação de material promocional


	O Programa de Informação e  Diálogo sobre Democracia fornece material promocional sobre as ações empreendidas pelos programas da UPD para ser distribuído nos diferentes eventos e atividades realizados no decorrer do ano. Também presta apoio à divulgação hemisférica desse material.

O Programa de Informação e Diálogo sobre Democracia elaborou seu próprio folheto promocional, com a descrição de suas atividades e objetivos.
	AG/RES.1907 (XXXII-0/02).
	Plano de Trabalho  2004, alínea I.
	
	Fundo Ordinário:

US$ 400.


E. AÇÃO INTEGRAL CONTRA MINAS ANTIPESSOAL

	CAMPO DE
AÇÃO
	ATIVIDADES 
	RESULTADOS 


	MANDATOS PERTINENTES (AG/Cúpula/

Carta Democrática Interamericana)
	REFERÊNCIA AO PLANO DE TRABALHO DA UPD
	A QUEM SE REPORTA E ASSOCIADOS 
	CUSTOS ESTIMADOS

(Fundo Ordinário e fundos específicos)

	1. As Américas como zona livre de minas antipessoal
	a) Apresentação de atividades perante a Comissão de Segurança Hemisférica, abril
	Foram apresentadas as realizações mais importantes do programa, entre as quais o balanço positivo da disponibilidade de recursos financeiros para sua administração. Isso se deve à ampla colaboração da comunidade doadora no ano, o que eleva os compromissos atuais a cerca de sete milhões de dólares. 


	AG/RES. 1934 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1935 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1936 (XXXIII-O/03) e CA..
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea E.
	Comissão de Segurança Hemisférica.
	

	
	b) Participação na Conferência do South Florida Landmine Action Group  sobre educação preventiva, Coconut Grove, Florida
	 Em colaboração com o Departamento de Estado, a Universidade James Madison e o grupo  da sociedade civil denominado South Florida Landmine Action Group foi organizado um grande evento sobre educação preventiva, do qual participaram as mais importantes organizações não-governamentais e da sociedade civil na área.
	Os mesmos de 1.a.
	Plano de Trabalho  2004, Seção II,  alínea E.
	Governo da Colômbia, Universidade James Madison. 
	Fundos específicos: 

US$ 5.000.

	2. Assistência  à remoção humanitária de minas 
	a) Destruição de minas e artefatos explosivos
	O programa apoiou a destruição de um total de 3.620 minas antipessoal e 170 artefatos explosivos no Equador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Peru.
	Os mesmos de 1.a.
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea E.
	Governos do Equador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Peru  e JID.
	Fundos específicos: 

US$ 1.649.000 (ver especificação nos itens b a d).

	
	b) Progresso considerável em Honduras na remoção humanitária de minas
	Concluída a remoção de minas no setor de La Lodosa, departamento de El Paraíso.  Continua pendente a conclusão das operações na zona de Las Canoas, departamento de Choluteca, a última área em que serão executadas operações no país, utilizando-se equipamento de varredura de minas emprestado pelo Governo dos Estados Unidos. Com isso, foram cobertos praticamente 400 quilômetros da fronteira com a Nicarágua, num esforço de quase dez anos de operações, no decorrer dos quais foram destruídos 2.297 minas antipessoal e artefatos não detonados. Finalmente, no mês de junho foram encerradas as operações de remoção de minas no país e espera-se que nos próximos meses Honduras seja declarada um país livre de minas antipessoal.
	Os mesmos de 1.a.
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea E.
	Governo e Exército de Honduras,  Departamento de Defesa dos Estados Unidos e JID.
	Fundos específicos: 

US$

45.500.



	
	c) Continuação das operações na Nicarágua
	- Continuação dos procedimentos de remoção de minas nas cinco frentes de operações do país  (frente 1 e 2), Nueva Segovia (frente 3 e 4)  e RAAN (frente 5).
- Melhoramento do nível de segurança pessoal dos habitantes que vivem nas zonas minadas da Nicarágua.
	Os mesmos de 1.a.
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea  E.
	Governo  e Exército da Nicarágua e  JID.
	Fundos específicos: 

US$ 1.316.700.

	
	d) Estudos de impacto e estudos técnicos na fronteira entre Equador e Peru


	Foram concluídos os estudos técnicos na fronteira, que permitem a entrega da província de El Oro  no Equador e os departamentos de Tumbes e Piura no Peru como zonas certificadas.  Com o início dos estudos de impacto na Cordilheira Cóndor , iniciados em abril de 2004, será possível melhorar a localização das áreas minadas na fronteira entre ambos os países, com a finalidade de concluir as atividades de remoção de minas até 2009. O estudo de impacto técnico estimou até o mês de maio um número aproximado de 10.000 minas enterradas na fronteira entre Equador e Peru.
	Os mesmos de 1.a.

Os mesmos de 1.a.


	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea E.

Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea E
	Governos do Equador e Peru e JID.

Governo do Suriname
	Fundos específicos:

 US$ 286.800.

Fundos específicos:

 US$ 3.483. 

	
	e) Planejamento das operações de remoção de minas no Suriname
	No decorrer do semestre foram mantidos contatos com as autoridades do Governo do Suriname com vistas ao planejamento das operações na área de Storkelsjiver. No mês de agosto o país receberá uma missão que definirá as necessidades do governo para a elaboração de um acordo-quadro.
	
	
	
	

	3. Educação preventiva
	a) Continuação das campanhas de informação preventiva na Guatemala, Nicarágua, Equador e  Peru
	- Guatemala: divulgação de informações preventivas no departamento de Huehuetenango num total de 26.359 pessoas em 83 comunidades e dois municípios.

Nicarágua: em colaboração com o UNICEF, foi desenvolvido, de abril a junho, o programa de educação preventiva de  26.172 pessoas nas áreas de Nueva Segovia, Jinotega, Matagalpa  e na RAAN. A campanha também recebeu 12 denúncias que levaram à destruição de duas minas e 316 artefatos explosivos..

Equador: foi realizada a campanha de educação preventiva na área de Zapotillo, província de La Loja, que prestou informações a 580 pessoas de forma direta e a cerca de 5.000 pessoas mediante o uso da rádio local. Além disso foi planejada uma campanha de prevenção com um componente sobre nutrição, que será iniciada em julho. Essa campanha tem por objetivo atingir um grupo de 500 pessoas.

Foi também conduzido um processo de atualização de sapadores no Equador.
	Os mesmos de 1.a.
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea  E.
	Governos da Guatemala, Equador, Nicarágua e Peru.
	Fundos específicos: 

US$ 470.000.

	4. Apoio á reabilitação de vítimas e recuperação de

terras
	a) Apoio a vítimas de minas na Nicarágua e Equador
	Prestou-se assistência física, com próteses e órteses, e psicológica a 104 sobreviventes de minas antipessoal no país.

No Equador prestou-se assistência psiquiátrica na cidade  de Quito a uma vítima.
	Os mesmos de 1.a.
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea  E.
	Governo da Nicarágua.
	Fundos específicos: 

US$ 65.000.

	
	b) Acompanhamento da capacitação profissional na Nicarágua
	- No decorrer do quadrimestre foram acompanhados 46 estudantes  da segunda e terceira geração de profissionais capacitados em colaboração com o INATEC. 
	Os mesmos de 1.a.
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea  E.
	Governo da Nicarágua.
	Fundos específicos: 

US$ 84.300.

Fundos específicos: 

US$ 2.400.

	
	c)  Capacitação de pessoal equatoriano em El Salvador
	Atualmente um especialista equatoriano encontra-se em El Salvador, com bolsa de estudos, com a finalidade de obter o título de técnico em órteses e próteses.
	Os mesmos de 1.a.
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea  E.
	Governo do Equador.
	

	5. Banco de dados de ação contra  minas
	b) Capacitação de pessoal no manejo do pacote de computação Information Management System for Mine Action (IMSMA)
	O Centro Internacional de Remoção Humanitária de Minas, de Genebra (GICHD), ministrou capacitação de pessoal nacional para o programa no Equador e no  Peru.
	Os mesmos de 1.a.
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea E.
	Governos do Peru e  Equador. 
	Fundos específicos: 

US$ 11.000.

	6. Destruição de minas armazenadas
	a) Gestão da área de destruição de armazéns
	Prestou-se apoio aos governos da Argentina e Chile com o objetivo de concluir a destruição de seus armazéns de minas antipessoal.
	Os mesmos de 1.a.
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea E.
	Governos da Argentina e Chile.
	Fundos específicos:

 US$ 290.000.

	7. Ação integral contra minas antipessoal na  Colômbia


	a) Elaboração de programas – Etapa inicial
	- Prosseguiu-se a elaboração de programas e atividades, especialmente no que se refere a educação preventiva destinada às comunidades indígenas.

- Foram realizadas atividades na área de destruição de minas armazenadas.

-Em colaboração com o UNICEF,  a OEA apoiou a campanha La otra vuelta a Colombia,, em que diferentes ciclistas portadores de deficiência viajaram pelo país promovendo a causa da remoção de minas.
	Os mesmos de 1.a.


	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea E.


	Governo da Colômbia, Organização Nacional de Comunidades Indígenas.


	Fundos específicos:

US$ 81.300.




F. PROGRAMAS ESPECIAIS

	CAMPO DE AÇÃO
	ATIVIDADES 
	RESULTADOS 


	MANDATOS PERTINENTES (AG/Cúpula/Carta Democrática Interamericana)
	REFERÊNCIA AO PLANO DE TRABALHO DA UPD
	ASSOCIADOS 
	CUSTOS ESTIMADOS

(Fundo Ordinário e fundos específicos)

	1. Missões de Observação Eleitoral  (MOE)
	a) El Salvador
	A MOE, formada por um grupo de 20 observadores internacionais e constituída por especialistas em processos eleitorais e pessoal de campo, acompanhou o desenvolvimento do processo eleitoral nos 14 departamentos do país. O grupo de observadores chegou a El Salvador em 15 de março de 2004. No dia das eleições houve a adesão de um grupo de voluntários internacionais, o que permitiu que a MOE dispusesse de 50 observadores. 
	CDI.
	Plano de Trabalho  2004, alínea N.
	
	Fundos específicos: 



	
	b) Panamá
	A OEA observou o processo das eleições gerais da República do Panamá com a presença de 32 observadores oriundos de 13 Estados membros da OEA, Europa e Ásia, que cobriram as nove províncias e duas comarcas do território nacional. A Missão acompanhou o processo eleitoral panamenho em diferentes etapas, tais como o desenvolvimento das  campanhas políticas, a organização eleitoral e a incorporação de novas tecnologias.  No decorrer da Missão foram observados momentos chave do calendário eleitorais tais como: o encerramento e a entrega do registro eleitoral aos partidos políticos; o encerramento das inscrições das candidaturas;  o desenvolvimento da campanha política; as jornadas de capacitação dos membros das mesas; a preparação e distribuição do material eleitoral, bem como o acompanhamento das denúncias apresentadas à Procuradoria Eleitoral. Quanto ao dia das eleições, a Missão acompanhou as fases de instalação e abertura das mesas, o desenvolvimento e o encerramento da votação, a contagem, a transmissão e a divulgação de resultados.  
	Resolução AG/RES.1721 (XXX-O/00) e CDI.
	Plano de Trabalho  2004, alínea N.
	Tribunal Eleitoral do Panamá.
	Fundos específicos:

US$ 100.000 (EUA).

	
	c) República Dominicana
	A MOE da OEA foi estabelecida a convite do Governo da República Dominicana, formulado em 22 de janeiro de 2004.  A Missão foi instalada formalmente em 27 de fevereiro de 2004 com o mandato de acompanhar o desenrolar desse processo eleitoral marcado para domingo, 16 de maio de 2004, para eleger o Presidente e o Vice-Presidente da República.  A Missão teve a participação de aproximadamente 165 observadores internacionais, dos quais 100 foram observadores voluntários, provenientes de países membros do Sistema Interamericano, bem como de países da Europa e da Ásia, para dar cobertura a todo o território. O acompanhamento do processo eleitoral permitiu à Missão obter um panorama claro de todos os aspectos, tanto políticos quanto técnicos, da organização das eleições. A MOE acompanhou de maneira permanente os procedimentos legais e eleitorais previstos no calendário eleitoral e se deslocou para diferentes províncias e municípios do país, a fim de conhecer in situ o desenvolvimento do processo eleitoral em seu conjunto. Além disso, fez um acompanhamento contínuo dos meios de comunicação e estabeleceu canais permanentes de comunicação com todos os setores políticos e sociais envolvidos no processo eleitoral. 
	CDI.
	Plano de Trabalho  2004, alínea N.
	Junta Central Eleitoral da República Dominicana.
	Fundos específicos:

US$ 309.000. 

	
	d) Venezuela
	A convite do Governo da República Bolivariana da Venezuela, a OEA enviou uma Missão de Observação Eleitoral para observar os diferentes processos vinculados às eleições de 2004.
	CDI.
	Plano de Trabalho  2004, alínea N.
	
	Recursos externos: 



	2. Programa Especial de Apoio à Nicarágua
	a) Projeto de Governabilidade e Democracia

i. Organizações sociais


	Em fevereiro de 2004 foi dado início ao Projeto de Governabilidade e Democracia na Nicarágua. O referido projeto pretende expandir as atividades de incentivo às redes de direitos humanos e líderes comunitários,  bem como de divulgação de informações sobre direitos humanos na área, descentralização de prefeituras e apoio de gestão às organizações sociais locais. 


Prestou-se apoio à rede de Comissões de Paz e Direitos Humanos e se contribuiu para incentivar o Fundo de Facilidade de Gestão com outras organizações sociais locais, especificamente nos aspectos relacionados com:
- Promoção dos direitos humanos.  Por meio da realização de 31 réplicas comunitárias com a participação de 822 pessoas de 31 comunidades, uma rodada de capacitação microrregional com a presença de 63 promotores especializados de 26 comunidades, 20 capacitações destinadas a subcomissões da COPAZ com a participação de 611 pessoas provenientes de 170 comunidades.  Foram também realizadas três assembléias comunitárias, com a presença de 95 pessoas provenientes de sete comunidades.
- Defesa dos direitos humanos.  A COPAZ realizou 12 mediações extrajudiciais intracomunitárias e, por intermédio dos delegados da Procuradoria de Defesa dos Direitos Humanos (PDDH), foram esclarecidas onze denúncias de violações desses direitos. Foram também promovidas e facilitadas visitas integrais de funcionários da PDDH aos municípios de Paiwas, San José de Bocay, El Cuà  e Waslala, os quais participaram ainda da Assembléia Geral da Associação de Comissões de Paz (ACOPAZ), capacitando membros da mencionada associação.  Procedeu-se ao registro dos delegados da PDDH-ACOPAZ. Há no momento um processo em curso com a finalidade de renovar os membros da referida organização.   
- Fortalecimento institucional. Trabalhou-se num total de 25 nodos em áreas relacionadas com fortalecimento e criação de escolas, 25 auditorias e 13 diagnósticos sociais, organização de reuniões da Junta Diretora Nacional e das Juntas Diretoras regionais, elaboração de material didático, do regulamento interno e de uma minuta do Manual de Funções dos Promotores Ambientais Voluntários (PAV–COPAZ), planejamento de atividades comunitárias, encontros interinstitucionais. Contribuiu-se ademais para o melhoramento da relação institucional das COPAZ com  entidades governamentais e não-governamentais que atuam nessa área.
	AG/RES.1721 (XXX-O/00) e CDI, artigo 2, b. 


	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 2, alínea O.
	Governos locais da Nicarágua.
	Fundos específicos:

US$ 341.350 (USAID).

	
	ii. Rede de Líderes Comunitários
	- Participação e transparência. Foram capacitados auxiliares de prefeitos, conselhos municipais ou rede de líderes comunitários em 15 municípios do país, em áreas como a organização de comissões ou mesas de trabalho, Lei de Participação do Cidadão e validação do Plano de Investimento Multianual, Descentralização e Participação do Cidadão, a Constituição Política e sua Reforma. Também se colaborou com a ratificação de prefeitos e auxiliares em vários municípios do país.  

- Investimento participativo.  Foram construídas escolas e pontes para pedestres com recursos próprios da comunidade.  Foram também executados 12 projetos nas áreas de reparação e manutenção de estradas, construção de pontes, construção de escolas e igrejas, projetos de eletrificação rural e cozinhas ecológicas, entre outros.  

- Descentralização de prefeituras.  Em 23 representações de prefeitura prestou-se apoio logístico e se distribuiu material de apoio para o funcionamento desses escritórios.  Prestou-se apoio também à reparação de representações e assistência técnica e apoio à criação de murais informativos sobre temas relacionados com a arrecadação de impostos e serviços prestados pela representação. Foram elaboradas caracterizações das microrregiões e compilou-se informação preliminar de campo em 30 representações, com vistas à elaboração do manual de funções das mesmas.  
	
	
	
	

	
	iii. Vinculação com a área
	Por meio de associações de jovens tais como Opción Nicaragua  e Jóvenes Por la Democracia (JPD), oito jovens profissionais da área agropecuária realizam estágios em diferentes municípios do país onde prestam seus serviços de estagiários nos governos locais e apóiam as atividades de participação cívica por meio das contrapartes (rede de auxiliares de prefeito, COPAZ e outros).  
	
	
	
	

	
	b) Programa de Facilitadores Judiciais
	- O programa nomeou 218 facilitadores judiciais rurais e integrou 20 juízes locais ao sistema de FJR.  Foram também capacitados os 578 FJR nas fases inicial, intermediária e avançada.

- A população de 578 comunidades mais distantes e com alto índice de pobreza se beneficiam do trabalho realizado pelos FJR, cujo resultado se expressa em 3070 casos por eles remetidos ao juiz local;  250 processos a eles encaminhados pelo juiz; 5200 pessoas assessoradas pelo FJR; 2300 gestões institucionais com outros atores.

- Os facilitadores contribuíram para a solução de conflitos por meio de mediações: 250 em temas de violência; 280 em violência intrafamiliar e 600 em problemas de propriedade, num total de 1130 mediações extrajudiciais.

- A figura do FJR foi fortalecida pela promoção (divulgação com outras ONG) em escala nacional.

- A CSJ está disposta a alocar em orçamentos futuros fundos correntes do Poder Judiciário para assumir os custos de manutenção da figura do FJR. 

- Os 20 novos juízes locais que adotaram o sistema de FJR dão seguimento à aplicação de formatos de controle de entrega de ajuda de custo, promovendo a sustentabilidade administrativa. 

- Foi colocada em prática a estratégia de apoio aos wihta e direito consuetudinário na RAAN. As autoridades da RAAN demonstram grande interesse na expansão do programa até essa região, especialmente no apoio às comunidades indígenas. Observa-se grande interesse dos 30 wihta nesse apoio prestado pelo programa FJR. 

- São divulgados os objetivos do programa por meio de inserções no rádio, em especial nos municípios incorporados em 2004 (Triangulo Minero). 
	Resolução AG/RES.1721 (XXX-O/00) e CDI, artigo 2, b. 
	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 2, alínea O.
	Suprema Corte de Justiça.
	Recursos externos: 

US$ 409.500

Suécia (SIDA).



	3. Programa Valores Democráticos e Gestão Política na Guatemala (PVDGP)
	a) Reuniões com Secretários-Gerais dos Partidos Políticos, fevereiro
	O eixo de melhores práticas manteve encontros bilaterais com secretários-gerais dos diferentes partidos políticos que sobreviveram ao processo eleitoral de 2003.  A importância dessa atividade é contar com as contribuições dos próprios partidos, o que leva ao seu fortalecimento institucional.
	Acordos de Paz 1996, CA de Québec e CDI.
	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 1, alínea O.
	
	Recursos externos: 

US$ 4.067.45.



	
	b) Programa Modular de Capacitação, abril a junho
	Foi iniciado um trabalho de capacitação para um segundo grupo constituído por três redes interpartidárias: mulheres, jovens e indígenas.  Foram ministrados dois módulos: Conhecendo-nos e Reconhecendo-nos e  Análise Estratégica da Realidade.  O objetivo principal era ministrar conhecimentos de gestão política e práticas democráticas.  O segundo workshop teve a presença de vários secretários-gerais de partidos políticos e membros de comissões executivas nacionais num espaço de aproximação entre dirigentes e militantes de seus partidos.
	Acordos de Paz 1996, CA de Québec e CDI.
	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 1, alínea O.
	
	

	
	c) Redes  Interpartidárias,  (Mulheres, indígenas e jovens) fevereiro-junho


	- Deu-se início ao trabalho de seleção por meio de entrevistas com mulheres filiadas aos diferentes partidos políticos  para  integrá-las a uma segunda geração da Rede Interpartidária de Mulheres. 
- Em março foi realizado o primeiro workshop sobre o tema “Gênero, identidade e participação política”. Paralelamente, o PVDGP continua a acompanhar a primeira geração da Rede Interpartidária de Mulheres que se acha atualmente no processo de criação da “Associação Política Rede Interpartidária de Mulheres”.  Com essa associação procuram alcançar sua própria autonomia e atuar em três sedes regionais.
- Rede Interpartidária de Indígenas: Foram escolhidas pessoas idôneas de um grupo apresentado pelas organizações partidárias por meio das Secretarias de Formação e/ou Secretaria Indígena. Esse espaço foi constituído por 43 participantes de 11 organizações partidárias. 
- O primeiro workshop, “Os direitos cívico-políticos dos povos indígenas”,  foi realizado em março.  O segundo, “Da participação política individual à participação política coletiva”, em maio.
- Rede Interpartidária de Jovens: Como parte de sua consolidação, a Rede Interpartidária de Jovens iniciou suas atividades com o propósito de avançar em seu fortalecimento.  O primeiro workshop realizado foi  “O projeto político Nosotras y Nosotros los Jóvenes”.  Essa rede é constituída por 53 membros dos diferentes partidos políticos guatemaltecos.
	Acordos de Paz 1996, CA de Québec e CDI.
	Plano de Trabalho  2004, parágrafo 1, alínea O.
	
	

	
	d) Programas radiofônicos “Diálogos Democráticos”, janeiro-junho

	Como parte da estratégia de comunicação do PVDGP prosseguiu a transmissão semanal direta desse programa destinado a fortalecer o tema político-partidário e a participação do cidadão. Foi realizado um total de 20 programas de 50 minutos cada um. Por programa recebe-se uma média de seis chamadas do público interessado no tema. 
	Acordos de Paz 1996, CA de Québec e CDI.
	
	
	

	
	e) Apoio ao Foro Permanente de Partidos Políticos: janeiro a junho

	O Foro Permanente de Partidos Políticos realizou seu primeiro encontro-workshop para analisar as realizações e erros, com a finalidade de apresentar uma agenda de trabalho a longo prazo, que contribua para que essa instância se converta no eixo da Reforma do Sistema Político,  em promotor do Acordo de Governabilidade Democrática e propulsor da Lei Eleitoral e de Partidos Políticos, que foi finalmente sancionada pela Presidente da República em maio. TAMBÉM NA GUATEMALA??

De janeiro a maio o Foro Permanente de Partidos Políticos manteve  18 reuniões ordinárias, nas quais foram considerados diferentes temas. Uma das atividades importantes foi a entrega dos Projetos de Interesse Nacional (PIN) ao Presidente da República da Guatemala e ao Presidente do Congresso, em 12 de abril, na sede do Palácio Nacional.  

Em  21 de abril foi realizado um encontro com o Presidente do Parlamento Centro-Americano, PARLACEN, para discutir a reforma do Tratado Constitutivo desse organismo. No mesmo mês o Foro recebeu o Representante Residente do Sistema das Nações Unidas, que apresentou o relatório sobre o desenvolvimento da democracia na América Latina com o propósito de intercambiar idéias sobre a situação exposta nesse documento.  

O Foro Permanente de Partidos Políticos e o Programa Valores Democráticos e Gestão Política preparam a assinatura de um convênio de trabalho que permita a consecução de uma série de tarefas que fortaleçam o caminho para a institucionalização do Foro.

Em maio o Foro realizou seu segundo workshop interno a fim de dar seguimento ao trabalho de sua agenda de longo prazo e ao processo de institucionalização.   Também o Parlamento Centro-Americano e o Foro Permanente de Partidos Políticos realizaram o seminário-workshop   “Reforma da Institucionalidade do Sistema de Integração Centro-Americana”, na cidade da Guatemala.  Nesse evento foi assinado um documento de cooperação entre ambos os organismos.  

O Foro realizou em junho quatro reuniões com a finalidade de prosseguir a redação do código de ética para partidos políticos, examinar as propostas da segunda geração de reformas e o convênio de cooperação entre o Foro e o PVDGP.  Os membros também mantiveram reunião com a Ministra de Cooperação da Noruega, na qual divulgaram a experiência desse órgão.
	Acordos de Paz 1996, CA de Québec e CDI.
	
	
	

	
	f) Diálogos sobre a Reforma Eleitoral, maio


	O eixo das Mesas de Diálogo Partidos e Sociedade iniciou uma série de intercâmbios entre a Convergência Cívico-Política de Mulheres e a Comissão de Reformas Eleitorais do Foro permanente de Partidos Políticos a fim de conhecer os enfoques da reforma da Lei Eleitoral e de Partidos Políticos em sua segunda geração, com o objetivo de que as demandas das mulheres sejam incluídas nessa lei.  Foram coordenadas a apresentação da proposta final da Convergência e a possibilidade de realização de um fórum público. 

Na mesma linha de diálogo, a Comissão de Reforma  do Foro recebeu em junho a visita dos integrantes do setor empresarial organizado, CACIF, que apresentou sua visão sobre a reforma da lei eleitoral. 
	Acordos de Paz 1996, CA de Québec e CDI.
	
	
	

	
	g) Convenio de Cooperação: Programa Regional Centro-Americano de Valores Democráticos e Gestão Política, junho
	Foi assinado na Chancelaria Guatemalteca o Convênio de Cooperação para a implementação do Programa Regional de Valores Democráticos e Gestão Política. 
	Acordos de Paz 1996, CA de Québec e CDI.
	
	
	

	3. Programa Especial para a Promoção  do Diálogo e a Resolução de Conflitos
	a) Fórum Regional: Experiências  Latino-Americanas de Diálogo e Concertação e o Desafio de sua Institucionalização, 17 a 19 de março, Lima, Peru
	O fórum teve a participação de representantes dos governos e da sociedade civil da Região Andina e de uma equipe do Programa Especial que atuou como facilitador do evento.  Seu objetivo principal foi promover e facilitar uma discussão de alto nível entre os países da Região, sobre as diversas experiências nacionais em matéria de diálogo.   No decorrer do fórum, abriu-se um processo de discussão e análise sobre o diálogo político em escala regional.  


	Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governabilidade para as Américas, AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03). 
	Plano de Trabalho da UPD 2002.
	Presidência do Conselho de Ministros e Chancelaria da República do Peru, Ministério Britânico para o Desenvolvimento Internacional  (DFID), Cooperação Alemã para o Desenvolvimento – Agência Alemã de Cooperação (GTZ) em Lima e Embaixada do Canadá em Lima, Peru, por meio da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional – ACDI (doador).
	Recursos externos: US$ 45.000. Fundo Ordinário:  US$ 14.000. 

	
	b) Primeiro Workshop de Trabalho e Planejamento Estratégico do Programa Especial, 25 a 30 de janeiro, Washington, D.C.
	Esse evento teve por finalidade articular a visão estratégica do Programa Especial e elaborar uma estratégia operacional de atendimento aos projetos que vêm sendo desenvolvidos nessa área.  Por meio dessa atividade, conseguiu-se: (a) formular e estruturar o Plano Estratégico do Programa Especial; (b) analisar a capacidade instalada do programa para a prestação de assistência no interior da Organização e aos Estados membros; (c) definir pontos fortes, necessidades e prioridades em recursos financeiros, humanos e técnicos, em função das exigências da UPD, do Programa Especial e dos projetos individuais; (d) elaborar estratégia operacional para o programa de curto, médio e longo prazo, da qual conste: (i) planejamento e organização de atividades técnicas para todos os projetos previstos; (ii) constituição de equipes técnicas em assessoria de alto nível, capacitação, facilitação, formulação de metodologias; e (iii) elaboração de cronograma de prazos limite para projetos e produtos.
	Os mencionados na alínea A.
	Não incluído originalmente no Plano de Trabalho da UPD 2004.
	N/A..
	Recursos externos: US$ 5.000. Fundo Ordinário:  US$ 2.700.  

	
	c) Assistência técnica ao Governo da Bolívia na “Formulação e Implementação de um Sistema de Prevenção e Resolução de Conflitos na Bolívia”
	O Programa Especial deu continuidade à consolidação do projeto de assistência técnica à Bolívia, com a elaboração de proposta e plano de trabalho para a prestação de assistência técnica ao Ministério do Trabalho.  Conseguiu-se estabelecer a Base Operacional do Projeto de Assistência Técnica ao Ministério do Trabalho, bem como um Plano de Atividades.  Também se consolidou a equipe de trabalho do Programa, com a contratação de dois técnicos permanentes, um oficial administrativo-financeiro e um especialista.   
	Declaração de Santiago sobre Democracia.
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, parágrafo 3, alínea M.
	USAID.
	Recursos externos:  US$ 110.768.

	
	d) Assistência técnica ao Governo da Guatemala


	Na Guatemala, foram realizadas diversas reuniões de caráter técnico para colaborar com a Secretaria Presidencial de Assistência Legal e Resolução de Conflitos sobre a Terra (CONTIERRA) na efetuação de análise estratégica de fortalecimento institucional, bem como de estudo sobre os conflitos agrários no país; foram também realizadas clínicas sobre conflitos de terra.

Por sua vez, a resolução encarrega o Conselho Permanente da Organização de “continuar a promover o intercâmbio de experiências e melhores práticas para institucionalizar o diálogo como meio para promover a governança democrática e a solução de conflitos”. Também solicita que a Secretaria-Geral, por intermédio da UPD, “continue a desenvolver mecanismos de diálogo e instrumentos de prevenção e resolução de conflitos, a fim de apoiar os Estados membros em sua interação com os diversos atores políticos e sociais”. 
	Declaração de Manágua para a Promoção da Democracia e do  Desenvolvimento, AG/DEC. 4 (XXIII-O/93) e AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03).
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea M.
	Secretaria Presidencial de Assistência Legal e Resolução de Conflitos sobre a Terra (CONTIERRA); Governo da Guatemala.  


	Fundos específicos:

US$ 641.

	
	e) PCA: Escola Superior de Formação


	No decorrer desse período, foram realizados workshops de planejamento, definição de conteúdos e currículo para a futura constituição de uma Escola de Formação Superior para a América Central, em temas relacionados com a promoção do diálogo e a solução de conflitos; vem sendo formulada a estratégia de gestão com governos e definição de setores, organizações e pessoas. 
	CP/RES. 769 (1234/00).
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea M.
	
	

	
	f) Assistência  técnica ao Governo da Nicarágua


	Foi realizado na Nicarágua um trabalho de assistência técnica ao Governo com relação às Mesas Setoriais de Diálogo. No âmbito dessa assistência, foi planejado um workshop de avaliação da natureza e alcance das Mesas Setoriais. Também nesse período foram realizados workshops preliminares sobre a sistematização da experiência da OEA nesse país.


	Declaração de Manágua para a Promoção da Democracia e do Desenvolvimento, AG/DEC. 4 (XXIII-O/93) e AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03).
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea  M.
	Governo da Nicarágua.
	Fundos específicos: 

US$ 17.909.

	
	g) Assistência técnica ao Governo do Panamá


	No Panamá, foi conduzido um processo de assistência técnica ao Governo, com relação à Defensoria Pública; mediante esse apoio se procura fortalecer a mediação no plano tanto institucional quanto comunitário. Dentre outras atividades cumpre salientar uma missão preparatória, a elaboração e acordo quanto ao planejamento geral do processo com a Defensoria Pública e a projeção das duas primeiras fases do projeto, inclusive o orçamento. Foi realizado com êxito o Primeiro Workshop de Capacitação para Funcionários e Voluntários da Defensoria Pública. 
	Declaração de Manágua para a Promoção da Democracia e do Desenvolvimento, AG/DEC. 4 (XXIII-O/93) e AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03).
	Plano de Trabalho  2004, Seção  II, alínea M.
	Governo do Panamá, Defensoria Pública do Panamá.
	Fundos específicos: US$ 4.425.

	
	h) Assistência técnica ao Governo de El Salvador


	Em El Salvador foi realizada uma jornada de análise com vistas à prestação de assistência técnica à Comissão Presidencial para a Governabilidade Democrática nesse país. Foi realizada também a primeira reunião com a Comissária da Presidência para a Governabilidade com a finalidade de acordar o plano de trabalho.

Por outro lado, foram realizadas atividades e reuniões destinadas a acordar o planejamento geral, o exame de  antecedentes e bibliografia, a elaboração de material  e o programa do módulo I e seleção de professores para a Academia Diplomática en El Salvador. A pedido do governo salvadorenho, o programa vem preparando um curso de alto nível acadêmico sobre a Carta Democrática Interamericana destinado a funcionários de chancelaria e política exterior de El Salvador. O curso será oferecido em três módulos no decorrer do mês de outubro de 2004.
	Declaração de Manágua para a Promoção da Democracia e do Desenvolvimento, AG/DEC. 4 (XXIII-O/93) e AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03).)
	Plano de Trabalho  2004, Seção  II, alínea M.
	Governo de El Salvador, Comissão Presidencial para a Governabilidade Democrática em El Salvador.
	Fundos específicos: US$ 486.

	
	i) Participação em atividades de capacitação e fóruns de discussão sobre temas relacionados com a construção da paz


	Foi realizado, de 3 a 7 de maio, um seminário internacional sobre gênero e construção da paz, denominado ¨Curso Internacional: Enfoque de Gênero nos Processos de Paz¨, do qual participou uma especialista do Programa Especial, em representação da UPD. O seminário foi organizado pela Universidade para a Paz, das Nações Unidas, e patrocinado pelo Governo da Finlândia. Nesse seminário foram considerados temas como a construção social do gênero, os direitos humanos, gênero e paz, a perspectiva de gênero nos processos de paz, gênero, pobreza e emprego, participação da mídia na construção da paz, entre outros.  Além disso, a UPD apresentou formalmente o trabalho da Organização na prevenção e resolução de conflitos, especialmente nos temas vinculados à mulher e à construção da paz.

Por outro lado, de 24 a 27 de maio, foi realizada em Villars-Sur-Ollon, Suíça, a primeira reunião do Foro para a Construção da Paz (Peace-building Forum), patrocinada pelo War-Torn Societies Project - WSP International e a Academia Internacional de Paz, da qual participou a UPD. O propósito desse Foro é compartilhar experiências e preparar proposta para os responsáveis pela tomada de decisão no nível de organismos internacionais em temas relacionados com o diálogo entre atores internos, diálogo entre atores internos e externos, capacitação com vistas à obtenção de colaboração mais efetiva, como entender e tornar mais profundas as reformas organizacionais, como transformar políticas em práticas e como realizar de forma efetiva uma avaliação de necessidades no âmbito de atividades de construção da paz, entre outros temas.
	Declaração de Manágua para a Promoção da Democracia e do Desenvolvimento, AG/DEC. 4 (XXIII-O/93), AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03).
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea M.
	NU, WSP International, Governo da Finlândia, International Peace Academy, Peace-building Forum.
	Fundo Ordinário: US$ 2.991.

	
	j) Seminário Internacional sobre Conflitos e Manejo de Crises,  6 a 10 de junho, Washington, D.C., EUA

	O CID convidou a UPD para participar como co-organizador e co-instrutor do seminário. Os participantes foram amplamente informados sobre o progresso alcançado no que diz respeito à construção da paz no Hemisfério. O programa continuará a trabalhar com o CID para fortalecer o currículo, melhorar a capacitação dos participantes em negociação e promover o uso efetivo do diálogo e outros processos de colaboração para fortalecer a governabilidade democrática nas Américas.
	Declaração de Santiago (1995) e Declaração de San Salvador (1998).
	Plano de Trabalho  2004, seção II, alínea M.
	USIP, CID.


	Fundo Ordinário: 

US$ 1.410.

	
	k) Workshops sobre solução de conflitos para a Secretaria-Geral da OEA e suas repartições

	O Departamento de Serviços de Recursos Humanos (DHRS) da OEA solicitou a colaboração do Programa Especial no planejamento, formulação e realização de workshops sobre solução de conflitos, para a Secretaria-Geral e suas repartições. No decorrer do primeiro semestre de 2004, o Programa Especial elaborou o currículo dos primeiros workshops para supervisores, com duração de três horas. O workshop, denominado “Comunicando com Respeito”, apresenta aos participantes conceitos chave e habilidades para manter conversações difíceis com supervisores, subordinados e colegas. Esses workshops são planejados para capacitar o pessoal da Organização no manejo, solução e prevenção de conflitos no ambiente de trabalho, mediante a utilização de meios construtivos. Além de uma sessão de capacitação por mês, o projeto pretende incluir um componente de preparação para futuros instrutores (“train the trainer”), no qual representantes de todas as unidades da Organização formariam uma rede que replicaria essa capacitação para todo o sistema da OEA. Até o momento, 12 funcionários permanentes, inclusive três membros do DHRS, foram selecionados como capacitadores.
	Mandatos do CP e de AG anteriores e 

AG/RES 1873 (XXX11-O/02.
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea M.
	DHRS.
	

	
	l) Sistematização e publicações

	No decorrer desse período, o Programa Especial deu continuidade a suas tarefas de sistematização de experiências e publicações. O livro Conflict Prevention: Rhetoric to Reality, publicado recentemente, traz uma contribuição da Coordenadora do Programa Especial.

Por sua vez, a Coordenadora e uma especialista do Programa Especial escreveram um artigo denominado “Educando para a paz e a democracia”. Esse artigo aparece na publicação Decisio,  impressa pelo Centro Regional de Educação de Adultos e Alfabetização Funcional para a América Latina (CREFAL).

Além disso, foram preparados vários estudos de caso sobre experiências do Programa Especial da UPD na facilitação de processos de diálogo e formação de consensos.
	CP/RES. 769 (1234/00).
	Plano de Trabalho  2004, Seção II, alínea M.
	
	


Abreviaturas

ACDI: Agencia Canadense de Desenvolvimento Internacional

	AICD: Agencia Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento 

BID: Banco Interamericano de Desenvolvimento

CA: Cúpula das Américas

CAEI: Centro Andino de Estudos Internacionais 

CALIDEM: Programa de Capacitação de Líderes Democráticos 

CENAPRORTO: Centro Nacional de Órteses e Próteses

CEA/UCAM: Centro de Estudos das Américas da Universidade Cândido Mendes 

CDI: Carta Democrática Interamericana

CICTE: Comitê Interamericano contra o Terrorismo

CID: Colégio Interamericano de Defesa 

CIELAC: Centro Interuniversitário "Mauricio López" 

CIM: Comissão Interamericana de Mulheres

CLAEH: Centro Latino-Americano de Economia Humana

CNE: Conselho Nacional Eleitoral

COLAM: Colégio das Américas

CONAM: Direção da Unidade de Descentralização do Conselho Nacional de Modernização do Estado (Equador)

CPC: Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul 

CPPF: Conflict Prevention and Peace Fórum  (Fórum de paz e prevenção de conflitos)

EEA: Escola de Empreendedores das Américas 

FEC: Federal Election Committee (Comissão Federal de Eleições)

FEMICA: Federação de Municípios do Istmo Centro-Americano

FIPA: Foro Interparlamentar das Américas

FLACMA: Federação Latino-Americana de Cidades, Municipalidades e Associações 

FMI: Fundo Monetário Internacional 

FOPREL: Foro de Presidentes de Poderes Legislativos da América Central e da Bacia do Caribe

FUG: Fundação Ulysses Guimarães 

IBPJ: Instituto Brasileiro de Políticas de Juventude 

ICBL: Campanha Internacional de Erradicação das Minas Terrestres

ICEL: Instituto Centro-Americano de Estudos Legislativos

ICMA: Associação Internacional de Administração de Cidades e Condados 

IIGC: Instituto Internacional de Governabilidade da Catalunha 

IIN: Instituto Interamericano da Criança 

INATEC:  Instituto Nacional Tecnológico da Nicarágua

INCEP: Instituto Centro-Americano de Estudos Políticos

INDES: Instituto Interamericano de Desenvolvimento Social

ITN: Instituto Tancredo Neves 

ITV: Instituto Teotônio Vilela 
	KAS: Fundação Konrad Adenauer

PLACC: Parlamentares Latino-Americanos contra a Corrupção

NDI: National Democratic Institute for International Affairs
JID: Junta Interamericana de Defesa

JNE: Tribunal Nacional Eleitoral

JPD: Jovens pela Democracia 
JULAD: Juventude Latino-Americana pela Democracia 
OCE: Escritório da Coordenadora Executiva da UPD

ODCA: Organização Democrata Cristã da América 

OECS: Organização de Estados do Caribe Oriental

ONPE: Escritório  Nacional de Processos Eleitorais 
ONU: Organização das Nações Unidas
OUI: Organização Universitária Interamericana

PAFIL: Programa de Apoio ao Fortalecimento das Instituições Legislativas

PCA: Programa Centro América 

PDBA: Banco de Dados Políticos das Américas 
PDDH: Comissões de Paz e Procuradoria de Defesa dos Direitos Humanos 

PFL: Partido da Frente Liberal 

PL: Partido Liberal

PNUD: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PPS: Partido Popular Socialista 
PROLEAD: Programa de Apoio à Liderança e à Representação da Mulher 

PSDB: Partido da Social Democracia Brasileira 

Plano de Trabalho : Plano de Trabalho

RIAD: Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão 

RITE: Rede Interamericana de Tecnologia Eleitoral 

RNP: Registro Nacional de Pessoas

TNE: Tribunal Nacional Eleitoral
TSE: Tribunal Superior Eleitoral

TSJE: Tribunal Superior de Justiça Eleitoral

UDSE: Unidade de Desenvolvimento Social e Educação

UNICEF: Fundo das Nações Unidas para a Infância

UPOLI: Universidade Politécnica da Nicarágua

USAID: Agencia de Desenvolvimento Internacional do Governo dos Estados Unidos 
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